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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 28, DE 11 DE AGOSTO DE 2020.

 

Estabelece os procedimentos para o licenciamento ambiental de postos revendedores, pontos de abastecimento, instalações de
sistemas retalhistas, postos flutuantes de combustíveis e posto revendedor lacustre e dá outras providências.

 

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelos incisos VI, IX e XIX, do ar=go 3º da Lei 3.984, de 28 de maio de 2007, inciso II do ar=go 60, do Decreto nº 39.558, de 20 de dezembro de 2018, e considerando a necessidade de
regulamentar as disposições da Resolução CONAM nº 3 de 18 de dezembro de 2018, RESOLVE: 

Art. 1º Regulamentar a Resolução CONAM nº 3/2018, estabelecendo os critérios, os procedimentos, o trâmite administra=vo e as premissas para o Licenciamento Ambiental de Postos
Revendedores de CombusIveis, Postos de Abastecimento de CombusIveis, Instalações de Sistemas Retalhistas, Postos Flutuantes de CombusIveis e Postos Revendedores Lacustres de
Combustíveis, considerando a legislação ambiental vigente, em especial, o disposto na Resolução CONAMA nº 273/2000.

Parágrafo único. Os artigos 14, 15 e 16 da Resolução CONAM nº 3/2018 serão regulamentados em Instrução Normativa específica do BRASÍLIA AMBIENTAL.

Art. 2º Para efeito desta Instrução Normativa considera-se:

I - Posto Revendedor - PR: instalação onde se exerce a a=vidade de comércio varejista de combusIveis derivados de petróleo, álcool combusIvel e outros combusIveis automo=vos, dispondo
de equipamentos e sistemas para armazenamento de combustíveis automotivo e equipamentos medidores;

II - Posto de Abastecimento - PA: instalação que possua equipamentos e sistemas para o armazenamento de combusIvel automo=vo, com registrador de volume apropriado para o
abastecimento de equipamentos móveis, veículos automotores terrestres, aeronaves, embarcações ou locomo=vas; e cujos produtos sejam des=nados exclusivamente ao uso do detentor das
instalações ou de grupos fechados de pessoas físicas ou jurídicas, previamente identificadas e associadas em forma de empresas, cooperativas, condomínios, clubes ou assemelhados;

III - Instalação de Sistema Retalhista - ISR: instalação com sistema de tanques para o armazenamento de óleo diesel, e/ou óleo combusIvel, e/ou querosene iluminante, des=nada ao
exercício da atividade de Transportador Revendedor Retalhista;

IV - Posto Flutuante - PF: toda embarcação sem propulsão empregada para o armazenamento, distribuição e comércio de combustíveis que opera em local fixo e determinado;

V - Posto Revendedor Lacustre - PL: estabelecimento localizado em terra firme, que atende ao abastecimento de embarcações fluviais e lacustre;

VI - Ensaio de estanqueidade: conjunto de ações e equipamentos que tem como obje=vo avaliar a presença de vazamentos ou furos nos sistemas de armazenamento subterrâneos de
combustíveis (SASC) seja nos tanques ou nas tubulações;

VI - Sistema de Abastecimento Subterrâneo de Combustíveis - SASC: conjunto de componentes para armazenamento subterrâneo e abastecimento de combustíveis;

VII - Sistema de Abastecimento Aéreo de Combustíveis - SAAC: conjunto de componentes para armazenamento aéreo e abastecimento de combustíveis;

VIII - Sistema de Abastecimento Misto de Combustíveis: conjunto de componentes para armazenamento e abastecimento de combustíveis onde se encontram partes aéreas e subterrâneas;

IX - Sistema de Drenagem Oleosa – SDO: sistema com a função de coletar os efluentes oleosos, tratar, remover os resíduos oleosos livres, sólidos flutuantes e sedimentáveis, e des=nar os
efluentes para a rede coletora, corpo receptor ou para compar=mento de contenção para posterior des=nação, em conformidade com a norma ABNT NBR 14.605 e suas partes. O SDO é
composto dos seguintes disposi=vos ou componentes, entre outros: área de contribuição, canaletes, tubulações, caixa de areia, sistema de retenção de resíduos flutuantes, separador de
água e óleo, reservatório de óleo separado, caixa de amostragem de efluente, compartimento de contenção;

X - Sistema Separador de Água e Óleo – SSAO: equipamento construído em material plás=co ou alvenaria responsável pela separação e coleta do efluente oleoso no sistema de drenagem
oleosa. O SSAO é composto por caixa de areia, caixa separadora de óleo, caixa coletora de óleo e caixa de amostragem em conformidade com a ABNT NBR 14.605 e suas partes;

XI - Óleo Lubricante Usado ou Contaminado - OLUC: óleo lubrificante acabado que, em decorrência do seu uso normal ou por mo=vo de contaminação, tenha se tornado inadequado à sua
finalidade original;

XII - Gerenciamento de Área Contaminada - GAC: conjunto de medidas tomadas com o intuito de minimizar o risco proveniente da existência de áreas contaminadas, à população e ao meio
ambiente;

XI - Iden=ficação da contaminação: etapa em que serão iden=ficadas as áreas de contaminação com base em estudo das investigações preliminar e confirmatória, se observados indícios de
contaminação ou condições que possam representar potencial risco à saúde humana;

XII - Responsável técnico: profissional habilitado no correspondente Conselho de Classe, contratado pelo responsável legal para a elaboração de projetos, plantas, instalações, avaliações e
estudos ambientais e/ou de riscos;

XIII - Responsável legal: pessoa física ou jurídica responsável pelo licenciamento ambiental das atividades constantes no Artigo 1º desta Instrução normativa;

XIV - Área de lubrificação: área des=nada para o serviço de re=rada e armazenamento adequado do óleo usado ou contaminado do veículo ou equipamento que o u=lizou até o momento da
sua coleta, bem como reposição de óleo novo, efetuada pelo revendedor ou pelos estabelecimentos que executem esses serviços;

XV - Área de lavagem de veículos: inclui os serviços de lavagem, limpeza e higienização externa e interna de veículos, inclusive lavagem do motor, onde se u=lizam água, sabão, detergente,
produtos químicos, fungicidas e bactericidas. Também são utilizados serviços de polimento de pintura com a utilização de ceras específicas;

XVI - Área de influência direta: compreende a área do raio de 100 (cem) metros do polígono do empreendimento;

XVII - Área de influência indireta: compreende as unidades hidrográficas do Distrito Federal conforme o mapa hidrográfico do Distrito Federal nas quais o empreendimento está inserido;

XVIII - Des=nação correta de resíduos sólidos perigosos: procedimentos técnicos em que os resíduos sólidos perigosos são descaracterizados de sua forma inicial, e que seus elementos
cons=tuintes são reaproveitados, reciclados ou processados por outra(s) técnica(s) admi=da(s) pelos órgãos ambientais competentes, observando a legislação vigente e normas operacionais
específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; e

XIX - Área ú=l: área a ser considerada no requerimento de licença ambiental, conforme Decreto nº 36.992, de 17 de dezembro de 2015 ou outro que venha a subs=tuí-lo. Considera-se área ú=l
a soma das áreas de tancagem, abastecimento, lavagem, lubrificação, e demais áreas que componham efetivamente o SDO, desconsiderando-se sobreposição de áreas;

XX - Área alterada: área a ser considerada para o cálculo de autorização ambiental e licença de instalação para ampliação que compreende a área que efe=vamente sofrerá alterações no
SASC, incluindo tanques instalados ou retirados, linhas de transmissão, entre outras áreas alteradas.

Art. 3º O BRASÍLIA AMBIENTAL, no exercício de sua competência, expedirá os seguintes atos administrativos:

I - Licença Prévia - LP: concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os
requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implantação;

II - Licença de Instalação - LI: autoriza a instalação do empreendimento com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo medidas de controle
ambiental e demais condicionantes da qual constituem motivo determinante;

III - Licença de Operação - LO: autoriza a operação da a=vidade, após a verificação do efe=vo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e
condicionantes necessárias para a adequada operação do empreendimento;

IV - Licença de Instalação para Ampliação - LIA: autoriza o empreendimento já instalado, a ampliar a sua capacidade total de armazenamento de combusIveis, contemplando a instalação de
mais tanques de combustíveis que ultrapassem o volume total armazenado atualmente licenciado;
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V - Licenciamento Ambiental Corretivo - LAC: concedido nos casos em que o empreendimento ou atividade estiver em fase de instalação ou operação, hipóteses em que será emitida a Licença
de Instalação Corretiva - LIC ou Licença de Operação Corretiva - LOC; e

VI - Autorização Ambiental - AA: aprova a desa=vação, paralisação temporária, encerramento das a=vidades e subs=tuição ou remoção de tanques de armazenamento de combusIvel para
empreendimentos já instalados sempre que houver a necessidade de executar adequações para atender às normas técnicas, à legislação ambiental vigente e solicitações do BRASÍLIA
AMBIENTAL ou a critério do requerente. Autoriza a remoção e/ou subs=tuição dos tanques de armazenamento de combusIveis sejam eles aéreos ou subterrâneos e a execução de
procedimentos de inertização ou desgaseificação dos tanques para os casos em que houver a paralisação temporária e permanência dos tanques.

Parágrafo único. Para os empreendimentos já instalados e/ou em operação, caso a etapa prevista para a obtenção de Licença Prévia (LP) ou Licença de Instalação (LI) não tenham sido
realizadas, elas não serão expedidas, não desobrigando o interessado da apresentação das informações cabíveis ao BRASÍLIA AMBIENTAL para a obtenção da Licença de Instalação Corre=va
(LIC) ou Licença de Operação Corretiva (LOC).

Art. 4º A localização, construção, instalação, modificação, ampliação e operação de empreendimentos citados no art. 2º, itens de I a V, dependerão de prévio licenciamento ambiental ou
autorização ambiental, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis, conforme Resolução CONAMA nº 273, de 29 de novembro 2000, normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT) ou quaisquer outras normas que as venham substituí-las, aplicável o disposto nesta Instrução Normativa.

Art. 5º Para a obtenção da Licença Prévia, o interessado deverá apresentar os seguintes documentos:

I - requerimento de LP devidamente preenchido;

II - comprovante de pagamento da taxa de análise processual;

III - aviso de requerimento de LP publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF e em periódico local de grande circulação;

IV - arquivo em formato shape file do polígono do empreendimento e tabela de atributos, conforme modelo a ser disponibilizado pelo BRASÍLIA AMBIENTAL;

V - Croqui de localização do empreendimento, indicando a situação do terreno em relação ao corpo receptor e cursos d’água e iden=ficando o ponto de lançamento do efluente das águas
domés=cas e residuárias após tratamento, =pos de vegetação existente no local e seu entorno, bem como contemplando a caracterização das edificações existentes num raio de 100 m com
destaque para a existência de clínicas médicas, hospitais, sistema viário, habitações multifamiliares, escolas, indústrias ou estabelecimentos comerciais;

VII - transcrição ou matrícula do Cartório de Registro de Imóveis atualizada (emi=da, no máximo, nos úl=mos 90 dias) e contrato de concessão real de direito de uso/contrato de locação, caso
aplicável;

VIII - anuência do(s) proprietário(s) do imóvel com firma reconhecida, declarando expressamente a inexistência de óbices quanto à realização de estudos ambientais que visem à implantação
do empreendimento na área (caso em que o empreendedor não é o proprietário da área);

IX - plano de controle ambiental – PCA assinado e acompanhado de anotação de responsabilidade técnica – ART de profissional registrado no conselho profissional no Distrito Federal e
cadastrado no quadro de profissionais habilitados a atuar na entidade ou órgão, a ser elaborado segundo termo de referência no Anexo 1;

X - consulta prévia de viabilidade locacional emi=da pelo Sistema de Registro e Licenciamento de Empresas - RLE ou declaração emi=da pelo órgão gestor responsável pelo ordenamento
territorial do Distrito Federal, informando que a área a ser ocupada tem ap=dão para o uso pretendido (posto revendedor, posto de abastecimento, instalação de sistema retalhista ou posto
revendedor marítimo) de acordo com o zoneamento da região;

XI - cópia do documento expedido pela Capitania dos Portos autorizando sua localização e seu funcionamento, aplicável para Postos Flutuantes ou Postos Revendedores Lacustres;

XII - outorga prévia emitida pela ADASA, caso pretenda utilizar água de corpos hídricos superficiais ou subterrâneos; e

XIII - comprovante de inscrição do imóvel no Cadastro Ambiental Rural - CAR para empreendimentos localizados em área rural.

Parágrafo único. Os documentos de que trata o inciso X aplicam-se apenas para empreendimentos cuja atividade principal esteja contemplada no art. 2º desta Instrução.  

Art. 6º Para a obtenção da Licença de Instalação, o interessado deverá comprovar o cumprimento de todas as condicionantes das licenças anteriores e apresentar os seguintes documentos:

I - requerimento de LI;

II - comprovante de pagamento da taxa de análise processual;

III - aviso de requerimento de LI publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF e em periódico local de grande circulação;

IV - memorial de caracterização do empreendimento devidamente preenchido e assinado por responsável técnico e pelo responsável legal conforme Anexo 4;

V - projeto execu=vo do empreendimento georreferenciado, com planta e memorial descri=vo, contemplando as unidades que irão compor o empreendimento (áreas de abastecimento, área
de tancagem, disposição de todas as linhas de combusIvel, as unidades abastecedoras, os equipamentos, área de lavagem, área de lubrificação, área de estocagem dos resíduos perigosos
classe I, borracharia, comercialização de bo=jões de gás liquefeito de petróleo (GLP), áreas de conveniência, restaurante, bar, etc.), assinado por profissional habilitado e acompanhado de
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

VI - projeto de instalação, manutenção e operação, com memorial descri=vo, dos sistemas de armazenamento e distribuição de combusIveis, segundo NBR 13.786 - Seleção dos
Equipamentos para Sistemas de Instalação Subterrânea de CombusIvel, ou outra que a venha subs=tuir, o qual deverá especificar os equipamentos e sistemas de monitoramento e proteção,
sistema de detecção de vazamento, sistemas de drenagem oleosa, tanques de armazenamento de derivados de petróleo e de outros combusIveis para fins automo=vos e sistemas
acessórios, assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

VII - projeto execu=vo do Sistema de Drenagem Oleosa - SDO, indicando os canaletes, o Sistema Separador de Água e Óleo – SSAO referente à área da pista de abastecimento, das descargas
seladas sobre o tanque e à distância (para aqueles que não estejam protegidos pelo canalete da área de abastecimento, nos termos da norma ABNT NBR 13.786/2014), da área de
lubrificação, da área de lavagem, demais áreas contribuintes, e o ponto de lançamento do efluente pós tratamento. Apresentar Planta, o memorial descri=vo e de cálculo contemplando o
dimensionamento do SSAO (conforme anexo A da ABNT NBR 14.605-2) devidamente assinados por profissional habilitado e acompanhada de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

VIII - projeto de instalação, operação e manutenção, com memorial descri=vo, para estabelecimentos de comercialização de gases combusIveis (GNV), segundo NBR 12.236 – Critérios de
Projeto, Montagem e Operação de Postos de Gás CombusIvel Comprimido. Deverá ser incluído ao projeto a previsão das cabines para compressores de gases combusIveis com respec=vo
tratamento acústico e assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART; e

IX - cronograma de execução de obras, especificando as etapas da obra e montagem dos equipamentos em consonância com os projetos execu=vos e de instalação e seus respec=vos prazos
(em dias ou meses).

§ 1º Todos os novos requerimentos de LI deverão apresentar projetos que contemplem os equipamentos de segurança contra vazamento, transbordamento e derramamento em conformidade
com o maior nível de proteção das normas técnicas, em especial a ABNT NBR 13786:2019;

§ 2º A empresa responsável pela execução da obra deverá possuir cer=ficado para o serviço de instalação e re=rada de sistema de armazenamento de combusIvel emi=do pelo Ins=tuto
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO ou entidade por ele credenciada.

§ 3º Quando da elaboração dos projetos de que tratam os incisos V e VII, deve-se contemplar a cobertura para a pista de abastecimento e previsão de recuo de 0,5m do canalete em relação a
projeção da mesma a fim de diminuir a contribuição de águas pluviais aos SSAO e os projetos que contemplem área de lavagem de veículos devem prever um SDO exclusivo para a
atividade, conforme estabelece a ABNT NBR 14.605-2.

§ 4º Após a execução da obra a empresa responsável deverá emitir certificado de que a obra foi executada em conformidade com as normas técnicas vigentes e informar o número de tanques
subterrâneos instalados e/ou retirados, acompanhado dos respectivos números de série, dentre outras informações.

§ 5º Após a conclusão das obras, ficará condicionado ao licenciado apresentar os documentos constantes no art. 9º desta Instrução, considerando os devidos prazos legais e exigíveis para
cada item, e observar o que determina o art. 23 desta Instrução.

§ 6º Quando da necessidade de requerer a prorrogação da Licença de Instalação, deverão ser apresentados todos os documentos referentes aos incisos I, II, III e VIII (devidamente adaptado e
atualizado à situação que se encontra a obra) do caput, cronograma atualizado, respeitando o limite de tempo total máximo para a licença e suas prorrogações, previsto em lei e relatório
técnico comprovando o efe=vo cumprimento das exigências e condicionantes estabelecidas na Licença de Instalação anterior, e declarando que não haverá alteração, ampliação ou
modificação do projeto já apresentado, acompanhado do relatório fotográfico contemplando toda a obra já executada e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do(s)
profissional(is) habilitado(s) para elaboração do relatório técnico.

§ 7º Caso haja alteração, ampliação ou modificação do projeto já apresentado, os documentos con=dos nos incisos de IV a VII também deverão ser apresentados com as devidas alterações
especificadas e descritas nos respectivos projetos.

Art. 7º Quando da emissão das Licenças de Instalação de que trata o art. 6º, o licenciado fica obrigado a apresentar, antes do início das obras:

I - o  contrato de prestação de serviços da empresa responsável pela execução do serviço de instalação e/ou remoção de SASC ou SAAC com o empreendedor, contendo a descrição das
atividades que serão realizadas;

II - a ART constando o nome da empresa e os profissionais responsáveis contratados para executar as obras para o empreendimento; e
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III - o cer=ficado do Ins=tuto Nacional de Metrologia e Qualidade Industrial - INMETRO da empresa responsável pela instalação e/ou remoção de SASC ou SAAC, em conformidade com a
Portaria INMETRO nº. 009- 2011.

Art. 8º A Licença Prévia e a Licença de Instalação poderão ser requeridas e expedidas concomitantemente desde que os futuros empreendimentos estejam localizados em lotes classificados
como UOS PAC na Lei Complementar nº 948/2019 - LUOS ou lotes PLLL conforme o Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT e a critério do BRASÍLIA AMBIENTAL.

Art. 9º Para a obtenção da Licença de Operação, o interessado deverá comprovar o cumprimento de todas as condicionantes das licenças anteriores e apresentar  os seguintes documentos:

I - requerimento de Licença de Operação - LO;

II - comprovante de pagamento da taxa de análise processual;

III - aviso de requerimento de LO publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF e em periódico local de grande circulação;

IV - Plano de Gerenciamento de Risco, assinado por profissional técnico habilitado e acompanhado de ART, deve ser adequado ao empreendimento e contemplar os seguintes itens:

a) Plano de Manutenção de Equipamentos, Sistemas e Procedimentos Operacionais e Manutenção, conforme ABNT NBR 15594-1:2015 e  ABNT NBR 15594-3:2008, considerando suas
atualizações ou normas que venham a substituir;

b) Plano de Atendimento a Emergências- PAE, conforme ABNT NBR 16.763:2019, considerando suas atualizações ou normas que venham a substituir;

c) Programa de Treinamento de Pessoal em Operação, Manutenção e Plano Atendimento a Emergências, baseado nos itens a e b;

V - cer=ficados expedidos pelo INMETRO ou en=dade por ele credenciada, atestando a conformidade quanto à fabricação, montagem e comissionamento de todos os equipamentos e
sistemas e, também, da empresa responsável pela instalação do empreendimento, em conformidade com a Portaria INMETRO nº 009/2011 (Atestado da Conformidade de Serviço Realizado):

a) Os certificados devem atender à Portaria INMETRO nº 185/2003, a Portaria INMETRO nº 186/2003 e a Portaria INMETRO nº 037/2005;

b) Os equipamentos e sistemas deverão ser testados e ensaiados para a comprovação da inexistência de falhas ou vazamentos, segundo procedimentos padronizados, de forma a possibilitar
a avaliação de sua conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação.

VI - notas fiscais dos tanques contendo o número e data da nota fiscal de origem, o fabricante, o modelo, o número de série e a norma de fabricação:

a) as notas fiscais devem estar legíveis, sem rasuras, contendo de forma clara o produto adquirido pela fabricante/empresa vendedora e o estabelecimento como comprador (razão social
conforme o contrato social apresentado);

b) para tanques an=gos, caso a apresentação da nota fiscal seja impossibilitada, será aceita declaração de idade dos tanques com base em outros documentos existentes (ensaios de
estanqueidade, laudos, PCA, etc.) e caso não exista documentos de comprovação, será atribuído ano de 2000 como referência para o cálculo da idade do tanque. Esta declaração deverá ser
assinada pelos responsáveis técnico e legal do empreendimento.

VII - parecer técnico ou requerimento de licença de funcionamento aprovado pelo Corpo de Bombeiros do Distrito Federal - DF, aprovando o armazenamento e revenda de combusIveis, de gás
liquefeito de petróleo - GLP e de gases combustíveis - GNV, quando couber;

VIII - ensaio de estanqueidade a ser realizado em todo o Sistema de Armazenamento Subterrâneo de CombusIvel (SASC) e tanque subterrâneo de armazenamento de óleo usado e
contaminado (OLUC), quando couber, com laudo conclusivo assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART:

a) o ensaio deverá ser realizado conforme a ABNT NBR 13.784 em atendimento à Portaria INMETRO nº 259/2008 ou outra que a venha subs=tuir e deverá atestar a inexistência de
vazamentos.

IX - laudo assinado por técnico responsável, com relatório fotográfico comprobatório de regularidade ambiental do empreendimento, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica
– ART, atestando:

a) a conformidade dos canaletes, pisos da área de abastecimento, lavagem e lubrificação e Sistemas Separadores de Água e Óleo – SAO, os quais devem estar em bom estado de conservação
e manutenção conforme dispõe os procedimentos na norma ABNT NBR 15594;

b) a existência e conformidade de todos os equipamentos de segurança contra vazamento, transbordamento e derramamento de combusIveis instalados no empreendimento (válvula de
retenção, monitoramento inters=cial, câmaras de contenção, válvula de esfera flutuante, válvula an=-transbordamento, etc.), das tubulações não metálicas para os trechos subterrâneos, os
quais devem estar em bom estado de conservação e manutenção conforme dispõe os procedimentos na norma ABNT NBR 15594.

X - outorga de direito de uso de recurso hídrico emitida pela ADASA, quando cabível; e

XI - plano de emergência individual simplificado conforme disposto no anexo IV da Resolução CONAMA nº 398/2008, assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART, aplicável para Postos Revendedores Lacustres e Postos Flutuantes.

§ 1º O inciso V desse artigo aplica-se apenas àqueles estabelecimentos com SASC instalado em data posterior às datas da publicação das respectivas Portarias do INMETRO:

a) para os tanques de armazenamento subterrâneo de combustíveis aplica-se a data da publicação da Portaria INMETRO nº. 185-2003, de 04/dez/2003;

b) para as tubulações não metálicas aplica-se a data da publicação da Portaria INMETRO nº. 186-2003, de 04 de dezembro de 2003;

c) para os componentes do sistema de descarga e abastecimento de combustíveis aplica-se a data da publicação da Portaria INMETRO nº. 037-2005, de 16 de fevereiro de 2005; e

d) para a instalação do SASC aplicam-se as datas das publicações das Portarias INMETRO nº. 109-005 de 13/06/2005 ou 009-2011 de 04/01/2011, que substitui a primeira.

§ 2º Quando da emissão da Licença de Operação de que trata esse ar=go, fica o licenciado condicionado a apresentar as documentações constantes no art. 10 desta Instrução, considerando
os devidos prazos legais e exigíveis para cada item, e observar o que determina o art. 24 desta Instrução.

Art. 10. Para a renovação da Licença de Operação - LO o interessado deverá comprovar o cumprimento de todas as condicionantes das licenças anteriores e apresentar os seguintes
documentos:

I - requerimento de renovação de Licença de Operação – LO;

II - comprovante de pagamento da taxa de análise processual;

III - aviso de requerimento de Licença de Operação publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF e em periódico local de grande circulação;

IV - Apresentar Relatório Técnico, assinado por técnico responsável, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e atestando:

a) a conformidade dos canaletes, pisos da área de abastecimento, lavagem e lubrificação e Sistemas Separadores de Água e Óleo – SSAO, os quais devem estar em bom estado de
conservação e manutenção conforme dispõe os procedimentos na norma ABNT NBR 15594, a fim de mantê-los em funcionamento adequado. Atestar que está sendo man=do no local a lista
de verificação de manutenção (tabela 2 da ABNT/NBR 15.594-3) devidamente preenchida e atualizada;

b) a existência de conformidade de todos os equipamentos de segurança contra vazamento, transbordamento e derramamento de combusIveis instalados no empreendimento (válvula de
retenção, monitoramento inters=cial, câmaras de contenção, válvula de esfera flutuante, válvula an=-transbordamento, etc.) das tubulações não metálicas para os trechos subterrâneos, os
quais devem estar em bom estado de operação e manutenção conforme dispõe os procedimentos na norma ABNT NBR 15594, a fim de mantê-los em funcionamento adequado. Atestar que
está sendo mantido no local a lista de verificação de manutenção (tabela 2 da ABNT/NBR 15.594-3) devidamente preenchida e atualizada;

c) Relatório apresentando o cumprimento do Plano de Gerenciamento de Risco, incluindo comprovante de treinamento da equipe operacional; e

d) cumprimento das demais condicionantes da licença anterior e das exigências solicitadas por documentos técnicos emi=dos pelo BRASÍLIA AMBIENTAL, acompanhado de Relatório
fotográfico comprobatório.

V - Laudo de análise Xsico-química dos efluentes dos SSAO instalados para os parâmetros: pH, Temperatura, sólidos sedimentáveis, óleos e graxas (substâncias solúveis em hexano)  em
conformidade com o Decreto 18.328/97 e surfactantes (MBAS) – Apenas para o efluente oriundo do SSAO da área de lavagem de veículos.

a) a coleta de amostras deverá ser realizada por técnico habilitado e realizado por laboratório certificado (Norma ABNT NBR ISO/IEC 17.025:2005). 

b) O Laudo de Análises de Efluentes Líquidos deverá conter, no mínimo:  iden=ficação do empreendimento,  iden=ficação do empreendimento, caracterís=cas do ponto de coleta (por caixa
separadora) com fotos, iden=ficação do técnico coletor (nome e qualificação), razão social e CNPJ da empresa que está executando o serviço, descrição dos procedimentos de coleta e de
preservação das amostras para cada parâmetro (deve incluir a cadeia de custódia), ) Parecer conclusivo com interpretação dos dados ob=dos e iden=ficação do responsável técnico habilitado
pela empresa;

c) caso a análise Xsico-química dos efluentes que são direcionados à rede de esgoto apresente qualquer desconformidade, a mesma deverá ser imediatamente apresentada ao BRASÍLIA
AMBIENTAL. Após, devem ser realizadas as adequações necessárias (manutenção operacional e técnica), informar quais medidas foram tomadas para normalizar e realizar nova análise
visando comprovar a eficácia das medidas adotadas.

VI - apresentar, no ato do requerimento da renovação da Licença, os laudos de estanqueidade de todo o SASC e do tanque de OLUC, com laudo conclusivo, assinado por profissional habilitado
e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, caso existente, realizado conforme a ABNT NBR 13.784 em atendimento à Portaria INMETRO nº 259/2008 ou outra que a
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venha substituir e deverá atestar a inexistência de vazamentos:

a) caso a laudo de estanqueidade apresente resultado “não estanque” para qualquer de seus disposi=vos, o mesmo deverá ser imediatamente apresentado ao BRASÍLIA AMBIENTAL. Após,
devem ser realizadas as adequações necessárias e realizar novo laudo de estanqueidade visando comprovar a eficácia das medidas adotadas.

VII - Relatório de Inves=gação de Passivo Ambiental (RIPA) confirmatório, conforme Termo de Referência, para os casos de empreendimentos nos quais nunca tenha sido realizada nenhum
tipo de investigação no solo ou na água subterrânea ou a critério do IBRAM, desde que de forma justificada.

§ 1º Conforme estabelecido no art. 14 da Resolução CONAMA nº 420, de 28 de dezembro de 2009, o BRASÍLIA AMBIENTAL poderá solicitar, quando da renovação da LO, novo Relatório de
Inves=gação de Passivo Ambiental – RIPA caso haja indícios de que o solo ou a água subterrânea foram impactados pela a=vidade durante a vigência da licença de operação anterior. A
exigência de que trata este parágrafo deverá ser, necessariamente, motivada.

§ 2º A concessão da nova LO está vinculada à comprovação do cumprimento de todas as condicionantes, exigências e restrições con=das na LO objeto da renovação, da conformidade dos
equipamentos instalados com a legislação e as normas vigentes à época, e observar o que determina o art. 24 desta Instrução.

§ 3º Para empreendimentos em que não foi apresentado o Plano de Gerenciamento de Riscos conforme descrito no art. 9º, inciso IV, o Plano deverá ser apresentado nesta etapa, juntamente
com o relatório de que trata o art. 24, inciso IV.

§ 4º Para os empreendimentos que tenham passado pelo licenciamento trifásico, cumprido de forma tempes=va e integral, as condicionantes das licenças anteriores (LP e LI) e nunca tenham
operado sem equipamentos e sistemas de proteção contra contaminação referentes à Classe 3 (três) da Tabela A.2 do Anexo A da ABNT NBR 13.786:2019, dispensa-se o atendimento ao
inciso VII. Caso entenda necessário, o corpo técnico do BRASÍLIA AMBIENTAL poderá solicitar o estudo do qual trata o referido inciso.

Art. 11. Para os empreendimentos que já ob=veram a Licença de Operação (LO), mas protocolaram requerimento de uma nova LO fora do prazo da vigência da referida licença (Licença de
Operação não válida), e também não se enquadram nos arts. 9º, 10 e 13 desta Instrução, o interessado deverá comprovar o cumprimento de todas as condicionantes das licenças anteriores e
apresentar os seguintes documentos:

I - requerimento de LO;

II - comprovante de pagamento da taxa de análise processual;

III - aviso de requerimento de LO publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF e em periódico local de grande circulação;

IV - documentos listados no art. 10 desta Instrução (incisos IV ao VII e atendimento aos § 1º a 4º); e

V - os documentos e adequações solicitados pela última manifestação técnica do BRASÍLIA AMBIENTAL, para casos decorrentes de indeferimento de requerimento de Licença.

Art. 12. Para os empreendimentos que se encontram instalados, mas não se encontram em funcionamento, na data de publicação desta Instrução, e que nunca ob=veram nenhuma Licença de
Instalação, devem apresentar os seguintes documentos:

I - requerimento de Licença de Instalação Corretiva – LIC;

II - comprovante de pagamento da taxa de análise processual;

III - aviso de requerimento de Licença de Instalação Corretiva publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF e em periódico local de grande circulação;

IV - os documentos listados no art. 5º desta Instrução (incisos IV ao XIII e atendimento ao parágrafo único);

V - os documentos listados no art. 6º desta Instrução (incisos IV ao IX e atendimento aos § 1º a 4º); e

VI - laudo assinado por técnico responsável acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, com relatório fotográfico, atestando:

a) a conformidade dos canaletes, pisos da área de abastecimento, lavagem e lubrificação e Sistemas Separadores de Água e Óleo – SAO, os quais devem estar em bom estado de conservação
e manutenção conforme dispõe os procedimentos na norma ABNT NBR 15594;

b) a existência e conformidade de todos os equipamentos de segurança contra vazamento, transbordamento e derramamento de combusIveis instalados no empreendimento (válvula de
retenção, monitoramento inters=cial, câmaras de contenção, válvula de esfera flutuante, válvula an=-transbordamento, etc.), das tubulações não metálicas para os trechos subterrâneos, os
quais devem estar em bom estado de conservação e manutenção conforme dispõe os procedimentos na norma ABNT NBR 15594.

Art. 13. Para os empreendimentos que se encontram em funcionamento na data de publicação desta Instrução e que nunca ob=veram nenhuma Licença de Operação, o interessado deverá
comprovar o cumprimento de todas as condicionantes das licenças anteriores (LP e LI, caso possua) e apresentar os seguintes documentos:

I - requerimento de Licença de Operação Corretiva – LOC;

II - comprovante de pagamento da taxa de análise processual;

III - aviso de requerimento de Licença de Operação Corretiva publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF e em periódico local de grande circulação;

IV - laudo de análise Xsico-química dos efluentes dos SSAO instalados para os parâmetros: pH, Temperatura, sólidos sedimentáveis, óleos e graxas (substâncias solúveis em hexano) em
conformidade com o Decreto 18.328/97 e surfactantes (MBAS) – Apenas para o efluente oriundo do SSAO da área de lavagem de veículos.

a) a coleta de amostras deverá ser realizada por técnico habilitado e realizado por laboratório certificado (Norma ABNT NBR ISO/IEC 17.025:2005).

b) o Laudo de Análises de Efluentes Líquidos deverá conter, no mínimo: iden=ficação do empreendimento, iden=ficação do empreendimento, caracterís=cas do ponto de coleta (por caixa
separadora) com fotos, iden=ficação do técnico coletor (nome e qualificação), razão social e CNPJ da empresa que está executando o serviço, descrição dos procedimentos de coleta e de
preservação das amostras para cada parâmetro (deve incluir a cadeia de custódia), ) Parecer conclusivo com interpretação dos dados ob=dos e iden=ficação do responsável técnico habilitado
pela empresa;

V - laudo, atualizado, de Estanqueidade de todo o Sistema de Armazenamento Subterrâneo de CombusIvel (SASC) e do tanque de Armazenamento de Óleo Usado e Contaminado (OLUC) com
laudo conclusivo, caso existente, realizado conforme a ABNT NBR 13.784 em atendimento à Portaria INMETRO nº 259/2008, assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação
de Responsabilidade Técnica - ART;

VI - relatório de Investigação de Passivo Ambiental (RIPA), conforme Termo de Referência;

VII - os documentos listados no art. 5º desta Instrução (incisos IV ao XIII e atendimento ao parágrafo único);

VIII - os documentos listados no art. 6º desta Instrução (incisos IV ao IX e atendimento aos § 1º a 4º); e

IX - os documentos listados no art. 9º desta Instrução (incisos IV ao XI e atendimento aos § 1º e 2º).

Art. 14. Para a obtenção da Licença de Instalação para Ampliação (LI Ampliação) o interessado deverá comprovar o cumprimento de todas as condicionantes das licenças anteriores e os
seguintes documentos:

I - requerimento de Licença de Instalação para Ampliação - LIA;

II - comprovante de pagamento da taxa de análise processual;

III - aviso de requerimento de LIA publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF e em periódico local de grande circulação;

IV - projeto execu=vo do empreendimento georreferenciado, com memorial descri=vo, contemplando as alterações/modificações/Ampliação (informando a situação antes e após a reforma)
que ocorrerão nas unidades que compõem o empreendimento (áreas de abastecimento, área de tancagem, disposição de todas as linhas de combusIvel, unidades abastecedoras e de
equipamentos, área de lavagem, área de lubrificação, borracharia, comercialização de bo=jões de gás liquefeito de petróleo (GLP), áreas de conveniência, restaurante, bar, etc.), assinado por
profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

V - projeto de instalação, manutenção e operação, com memorial descri=vo, contemplando as alterações/modificações/ampliações que ocorrerão nos sistemas de armazenamento e
distribuição de combusIveis, segundo NBR 13.786 - Seleção dos Equipamentos para Sistemas de Instalação Subterrânea de CombusIvel, ou outra que a venha subs=tuir, o qual deverá
especificar os equipamentos e sistemas de monitoramento e proteção, sistema de detecção de vazamento, sistemas de drenagem oleosa, tanques de armazenamento de derivados de
petróleo e de outros combustíveis para fins automotivos e sistemas acessórios, assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

VI - Projeto execu=vo do Sistema de Drenagem Oleosa (SDO) contemplando as alterações/modificações/ampliações que ocorrerão, indicando os canaletes, o Sistema Separador de Água e
Óleo – SSAO referente a área da pista de abastecimento, da tancagem (canaletes das descargas seladas), da área de troca de óleo lubrificante, da área de lavagem, demais áreas
contribuintes e o ponto de lançamento do efluente pós-tratamento:

a) apresentar a planta e o memorial descri=vo contemplando o dimensionamento do SSAO (conforme anexo A da ABNT NBR 14.605-2) devidamente assinados por profissional habilitado e
acompanhada de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

VII - projeto de instalação, operação e manutenção, com memorial descri=vo, contemplando as alterações/modificações/ampliações que ocorrerão no empreendimento referente a área de
comercialização de gases combustíveis (GNV), segundo NBR 12.236 – Critérios de Projeto, Montagem e Operação de Postos de Gás Combustível Comprimido:
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a) deverá ser incluído no projeto a previsão das cabines para compressores de gases combusIveis com respec=vo tratamento acús=co e assinado por profissional habilitado e acompanhado
de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.

VIII - cronograma de execução de obras, especificando as etapas da obra e montagem dos equipamentos em consonância com os projetos execu=vos e de instalação e seus respec=vos
prazos (em dias ou meses); e

IX - plano de desa=vação e remoção de tanques conforme Termo de Referência constante no Anexo 3, assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade
Técnica – ART, quando couber. 

§ 1º A LI Ampliação aplicar-se-á sempre que houver a implantação de tanques de armazenamento de combusIvel que altere a capacidade total de armazenamento de combusIvel já
licenciada, alterar o número de tanques ou alterar a sua localização.

§ 2º A duração da LI para Ampliação será dada de acordo com o cronograma de obras apresentado ao BRASÍLIA AMBIENTAL, não podendo ser superior a 06 (seis) anos.

§ 3º Caso o empreendimento, antes da ampliação, já possua LO, esta permanecerá válida pelo período original, não havendo alteração ou prorrogação do prazo de validade da LO.

§ 4º Quando da emissão da Licença de Instalação, ficará condicionado ao licenciado apresentar as documentações atualizadas/complementares, após a conclusão das obras, constantes
no art. 9º (incisos IV a X) desta Instrução.

§ 5º Quando da emissão da Licença de Instalação, o licenciado fica obrigado a apresentar, antes do início das obras os documentos relacionados no art. 7º desta Instrução.

§ 6º Será considerado no porte  a área alterada e o respectivo potencial poluidor da atividade para o cálculo da taxa de análise.

Art. 15. Necessita de Autorização Ambiental - AA as seguintes atividades:

I - paralisação;

II - remoção de tanques de armazenamento de combustível;

III - encerramento das atividades (com ou sem remoção de tanques de armazenamento de combustível); e

IV - substituição de tanques de armazenamento de combustível sem aumento da capacidade total de armazenamento e sem aumento da quantidade de tanques já licenciada.

§ 1º Entende-se por paralisação a suspensão temporária das a=vidades, caracterizada por período superior a 90 (noventa) dias corridos sem lançamento nos livros de registro de
movimentação e controle de produtos.

§ 2º Entende-se por encerramento das a=vidades a remoção total dos equipamentos e a u=lização do imóvel para outras finalidades que não se enquadrem naquelas descritas no art. 1º
desta Instrução.

§ 3º A Autorização Ambiental para a subs=tuição de tanques aplicar-se-á sempre que houver a remoção de tanques de armazenamento de combusIvel e/ou for instalado outro no mesmo
local sem que aumente a capacidade total de armazenamento de combustível e sem alterar quantidade de tanques já licenciada.

§ 4º A documentação e demais procedimentos necessários para a obtenção da Autorização Ambiental referente aos incisos I, II,  III e IV do presente artigo estão listados nos arts. 16, 17 e 18.

Art. 16. Para a obtenção da Autorização Ambiental para a paralisação das atividades o licenciado deverá apresentar os seguintes documentos:

I - requerimento de Autorização Ambiental - AA;

II - comprovante de pagamento da taxa de análise processual;

III - aviso de requerimento de AA publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF e em periódico local de grande circulação;

IV - plano de paralisação das atividades, assinado por profissional habilitado acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, conforme Anexo 2; e

V - laudo de estanqueidade de todo o Sistema de Armazenamento Subterrâneo de CombusIvel - SASC e do tanque de Armazenamento de Óleo Usado e Contaminado - OLUC com laudo
conclusivo, caso existente, realizado conforme a ABNT NBR 13.784, em atendimento à Portaria INMETRO nº 259/2008, assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART. Caso o Laudo de Estanqueidade tenha sido apresentado 180 (cento e oitenta) dias antes do Requerimento de Autorização Ambiental, não será necessário
apresentar outro laudo.

§ 1º Quando da emissão da Autorização Ambiental o licenciado deverá apresentar a seguinte documentação:

a) contrato de prestação de serviços da empresa responsável com o empreendedor para realização da limpeza/desgaseificação ou iner=zação do Sistema de Armazenamento Subterrâneo de
Combustível – SASC ou Sistema de Armazenamento Aéreo de Combustível – SAAC, descrevendo as atividades que serão realizadas;

b) ART constando o nome da empresa contratada para executar o serviço para o empreendimento; e

c) Relatório Técnico, assinado por técnico responsável, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, atestando que foi realizada a limpeza/desgaseificação ou iner=zação
do Sistema de Armazenamento de CombusIvel, em conformidade com o Plano apresentado e as norma=vas vigentes, bem como atestar que as descargas e linhas foram devidamente
tamponadas e as unidades abastecedoras desconectadas.

§ 2º Caso o licenciado tenha interesse em retomar as a=vidades, deverá possuir LO válida ou estar tacitamente renovada, nos termos do § 4º do art. 18 da Resolução CONAMA nº 237 , de 19
de dezembro de 1997.

§ 3º Caso atenda ao cumprimento do § 2º, deverá apresentar comunicado e acompanhado de Relatório comprovando o cumprimento das condicionantes da AA e da LO.

Art. 17. Para a obtenção da Autorização Ambiental para o encerramento das atividades ou remoção de tanques o licenciado deverá apresentar os seguintes documentos:

I - requerimento de Autorização Ambiental - AA;

II - comprovante de pagamento da taxa de análise processual;

III - aviso de requerimento de AA publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF e em periódico local de grande circulação;

IV - plano de desa=vação e remoção de Tanques de Armazenamento de CombusIveis Líquidos, assinado por profissional habilitado acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART) conforme Anexo 3;

V - cronograma de execução de obras, especificando as etapas da obra de remoção dos equipamentos em consonância com o Plano de Desa=vação e Remoção apresentado e seus
respectivos prazos (em dias ou meses); e

VI - relatório de inves=gação de passivo ambiental – RIPA, assinado por profissional habilitado acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, de acordo com Termo de
Referência.

§ 1º Na impossibilidade da remoção de algum tanque deverá ser apresentado laudo técnico jus=ficando tal fato, assinado por profissional habilitado acompanhado da Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART, devendo atender à ABNT NBR 14.973, que ficará sujeito à monitoramento ambiental da área à critério do BRASÍLIA AMBIENTAL.

§ 2º Quando da emissão da Autorização Ambiental – AA, o licenciado deverá apresentar as seguintes documentações:

a) Relatório Técnico assinado por técnico responsável acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART atestando que foi realizada a execução da Desa=vação/Remoção do
Sistema de Armazenamento Subterrâneo de CombusIvel – SASC ou Sistema de Armazenamento Aéreo de CombusIvel – SAAC, descrevendo as a=vidades que foram realizadas em
conformidade com o Plano apresentado e as normativas vigentes;

b) comprovantes de coleta/des=nação dos tanques e efluentes oleosos oriundos da limpeza do Sistema de Armazenamento Subterrâneo de CombusIvel – SASC ou Sistema de Armazenamento
Aéreo de Combustível – SAAC., realizado por empresa especializada e devidamente licenciada; e

c) laudo de investigação de fundo de cava, segundo a metodologia disposta na Decisão de Diretoria nº 010/2006/C – CETESB, anexo VI.

Art. 18. Para a obtenção da Autorização Ambiental para substituição de tanques o licenciado deverá apresentar os seguintes documentos:

I - requerimento de Autorização Ambiental - AA;

II - comprovante de pagamento da taxa de análise processual;

III - aviso de requerimento de AA publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF e em periódico local de grande circulação;

IV - plano de desa=vação e remoção de Tanques de Armazenamento de CombusIveis Líquidos, assinado por profissional habilitado acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART) conforme Anexo 3;

V - projeto execu=vo do empreendimento georreferenciado, com memorial descri=vo, contemplando as alterações/modificações (informando a situação antes e após a reforma) que ocorrerão
nas unidades que compõem o empreendimento (áreas de abastecimento, área de tancagem, disposição de todas as linhas de combusIvel, unidades abastecedoras e de equipamentos, área
de lavagem, área de lubrificação, borracharia, comercialização de bo=jões de gás liquefeito de petróleo (GLP), áreas de conveniência, restaurante, bar, etc.), assinado por profissional
habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

Instrução Normativa 28 (45087166)         SEI 00391-00023900/2017-99 / pg. 5



habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

VI - projeto de instalação, manutenção e operação, com memorial descri=vo, contemplando as alterações/modificações que ocorrerão nos sistemas de armazenamento e distribuição de
combusIveis, segundo NBR 13.786 - Seleção dos Equipamentos para Sistemas de Instalação Subterrânea de CombusIvel, ou outra que a venha subs=tuir, o qual deverá especificar os
equipamentos e sistemas de monitoramento e proteção, sistema de detecção de vazamento, sistemas de drenagem oleosa, tanques de armazenamento de derivados de petróleo e de outros
combustíveis para fins automotivos e sistemas acessórios, assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

VII - projeto execu=vo do Sistema de Drenagem Oleosa (SDO) contemplando as alterações/modificações que ocorrerão, indicando os canaletes, o Sistema Separador de Água e Óleo – SSAO
referente a área da pista de abastecimento, da tancagem (canaletes das descargas seladas), da área de troca de óleo lubrificante, da área de lavagem, demais áreas contribuintes, e o ponto
de lançamento do efluente pós-tratamento. Apresentar Planta e o memorial descri=vo contemplando o dimensionamento do SSAO (conforme anexo A da ABNT NBR 14.605-2) devidamente
assinados por profissional habilitado e acompanhada de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

VIII - projeto de instalação, manutenção e operação, com memorial descri=vo, contemplando as alterações/modificações/ampliações que ocorrerão no empreendimento referente a área de
comercialização de gases combusIveis (GNV), segundo NBR 12.236 – Critérios de Projeto, Montagem e Operação de Postos de Gás CombusIvel Comprimido. Deverá ser incluído ao projeto a
previsão das cabines para compressores de gases combusIveis com respec=vo tratamento acús=co e assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade
Técnica – ART; e

IX - cronograma de execução de obras, especificando as etapas da obra de remoção dos equipamentos em consonância com o Plano de Desa=vação e Remoção apresentado e seus
respectivos prazos (em dias ou meses).

Parágrafo único. Quando da emissão da Autorização Ambiental - AA o licenciado deverá apresentar as seguintes documentações:

a) relatório técnico assinado por técnico responsável acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART atestando que foi realizada a execução da Remoção/Instalação do
Sistema de Armazenamento Subterrâneo de CombusIvel – SASC ou Sistema de Armazenamento Aéreo de CombusIvel – SAAC, descrevendo as a=vidades que foram realizadas em
conformidade com o Plano e Projetos apresentados e as normativas vigentes;

b) comprovantes de coleta/des=nação dos tanques removidos e efluentes oleosos oriundos da limpeza do Sistema de Armazenamento Subterrâneo de CombusIvel – SASC ou Sistema de
Armazenamento Aéreo de Combustível – SAAC, realizada por empresa especializada e devidamente licenciada;

c) laudo de Investigação de fundo de cava, segundo a metodologia disposta na Decisão de Diretoria nº 010/2006/C – CETESB, anexo VI; e

d) os documentos atualizados/complementares, após a conclusão das obras, constantes no art. 9º (incisos IV a X) desta Instrução.

Art. 19. Quando da emissão das Autorizações Ambientais de que tratam os arts. 17 e 18 o licenciado fica obrigado a apresentar, antes do início das obras:

I - contrato de prestação de serviços da empresa responsável pela execução do serviço de instalação e/ou remoção de SASC ou SAAC com o empreendedor, contendo a descrição das
atividades que serão realizadas;

II - a ART constando o nome da empresa, e os profissionais responsáveis, contratada para executar as obras para o empreendimento; e

III - certificado do INMETRO da empresa responsável pela instalação e/ou remoção de SASC ou SAAC, em conformidade com a Portaria INMETRO nº. 009- 2011.

Art. 20. Conforme a Resolução CONAM nº 10/2017, ficam dispensadas do licenciamento ambiental as instalações de Sistema de Armazenamento Aéreo de CombusIveis (SAAC) com
capacidade total de armazenagem de até 15 m³ (quinze metros cúbicos), desde que atendidos os critérios exigidos naquela Resolução.

§ 1º As instalações devem ser construídas e operadas de acordo com as normas técnicas da ABNT em vigor, ou, na ausência de normas da ABNT, devem atender normas de outros estados da
federação ou outras internacionalmente aceitas.

Art. 21. Os empreendimentos listados nos incisos I, II, VII, VIII e IX do art. 2º desta Instrução e dotados de SASC, a serem instalados ou em processo de reforma, deverão instalar equipamentos
e sistemas referentes a postos classe 3, conforme classificação da ABNT NBR 13.786 ou outra norma que venha a substituí-la.

Parágrafo único. Para os empreendimento localizados em área rural, a adequação à postos de classe 3 será considerada no ato da renovação da Licença requerida e de imediata aplicação
para os que ainda não se encontram instalados.

Art. 22. Quando da emissão das Licenças e Autorizações Ambientais de que trata o art. 3º, ficará condicionado ao licenciado apresentar junto ao BRASÍLIA AMBIENTAL o “Aviso de
recebimento da Licença (ou da Autorização) publicado no Diário Oficial do Distrito Federal – DODF e em periódico local de grande circulação”, em um prazo de 30 dias a contar da assinatura
da mesma.

Parágrafo único. Caso não ocorra protocolo da referida documentação, ficará a Licença ou Autorização sujeita a suspensão até regularização.

Art. 23. A instalação de postos revendedores de combusIveis, e no que couber a  instalação de pontos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos flutuantes de
combustíveis e posto revendedor lacustre de combustível, está sujeita as seguintes condições que devem ser observadas e executadas pelo licenciado:

I - as áreas que es=verem em obras devem ser isoladas com barreiras Xsicas (tapumes) durante a realização dos trabalhos, garan=ndo a segurança das transeuntes e possibilitando o acesso
a essas dependências somente a pessoas autorizadas;

II - a fim de conter os sedimentos, deverão ser instaladas barreiras Xsicas de modo a evitar que os mesmos sejam carreados para via pública e consequentemente para a galeria de águas
pluviais;

III - o Sistema de Armazenamento Subterrâneo de CombusIvel – SASC instalado em todo o território do Distrito Federal deverá ser referente a postos de classe 03, incluindo equipamentos
contra vazamento, transbordamento e derramamento de combustíveis, conforme a NBR 13.786 e demais normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

IV - os tanques subterrâneos de armazenamento de combustíveis deverão ser de parede dupla fabricados conforme ABNT/NBR 13.785 ou ABNT/NBR 13.212;

V - todas as tubulações subterrâneas de combusIvel devem ser cons=tuídas de polie=leno de alta densidade (PEAD) conforme ABNT/NBR 14.776. Toda tubulação metálica subterrânea
deverá ser substituída;

VI - deverá ser instalado controle de estoque eletrônico e monitoramento intersticial, conforme ABNT/NBR 13.786;

VII - instalar acessos à boca de visita nos tanques, como também, câmaras de contenção construídas em polie=leno de média densidade (PEMD), de acordo com a norma da ABNT/NBR
15.118;

VIII - os canaletes de contenção de efluentes das áreas de abastecimento e lavagem de veículos devem ser adequados, colocadas sob a área de abrangência da cobertura e ligadas ao
sistema separador de água e óleo (SSAO), de acordo com Normas da ABNT/NBR 14.605-2;

IX - o sistema separador de água e óleo (SSAO), deverá estar conforme a norma ABNT NBR 14605-2 e os padrões estabelecidos pela CAESB por meio do decreto nº 18.323/1997;

X - a câmara de contenção no filtro de óleo de diesel (“Sump” de filtro) deverá ser instalada conforme a norma ABNT/NBR NBR 13.783 e 13.786 (caso venha a ser instalada unidade de
filtragem);

XI - as unidades abastecedoras deverão possuir válvulas de retenção na linha de sucção (“check valve”), conforme ABNT/NBR 13.783 e 13.786;

XII - as descargas seladas e unidades de abastecimento deverão possuir câmaras de contenção, conforme Norma ABNT NBR 13.783 e 13.786;

XIII - os terminais corta-chama nos respiros dos tanques deverão ser conforme a Norma ABNT/NBR 13.783 (o ponto extremo da tubulação de respiro deve ficar no mínimo a 1,50 m de raio
esférico de qualquer edificação e a uma altura mínima de 3,70 m da pavimentação”);

XIV - caso o SASC não possua válvulas  an=transbordamento, instalar canaletes de contenção circundando as descargas seladas sobre o tanque e descargas seladas à distância (para aqueles
que não estejam protegidos pelo canalete da área de abastecimento, nos termos da norma ABNT NBR 13.786/2014) e direcionar os efluentes gerados para o sistema separador de água e
óleo, conforme preconiza a ABNT NBR 14.605-2;

XV - a empresa contratada para executar a obra deverá ter cer=ficado emi=do pelo INMETRO ou empresa por ele cer=ficada, quanto à instalação e manutenção dos equipamentos e sistemas,
ou declaração da certificadora informando que a mesma encontra-se em processo de certificação;

XVI - o gerador e a empresa transportadora deverão estar cadastrados no sistema de Gestão dos Resíduos da Construção Civil do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal - SLU (Decreto
nº 37.782/2016); e

XVII - instalar o SASC em local que não inviabilize a sua remoção futura.

Art. 24. A operação de um postos revendedores de combusIveis, e no que couber a  operação de pontos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos flutuantes de
combustíveis e posto revendedor lacustre de combustível, está sujeita as seguintes condições que devem ser observadas e executadas pelo licenciado:

I - realizar a limpeza a manutenção preven=va dos Sistemas de Drenagem Oleosa, inclusive o(s) Sistema(s) Separador(es) de Água e Óleo – S.S.A.O, com periodicidade mínima semanal,
conforme ABNT/NBR 15.594-3, a fim de mantê-los em funcionamento adequado. A Lista de verificação de manutenção (tabela 2 da ABNT/NBR 15.594-3) devidamente preenchida e atualizada,
deverá ser mantida no local, à disposição da fiscalização;

II - realizar a limpeza e a manutenção preven=va dos equipamentos contra vazamento e derramamento de combusIveis, com periodicidade mínima semanal, conforme ABNT/NBR 15.594-3, a
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fim de mantê-las em funcionamento adequado. A Lista de verificação de manutenção (tabela 2 da ABNT/NBR 15.594-3) devidamente preenchida e atualizada, deverá ser man=da no local, à
disposição da fiscalização;

III - manter o Plano de Gerenciamento de Riscos e os comprovantes dos cursos de treinamentos realizados em conformidade com o apresentado no referido Plano;

IV - promover a elaboração, em uma periodicidade de 02 (dois) anos, do Relatório Técnico comprovando o efe=vo cumprimento do Plano de Gerenciamento de Riscos apresentado, assinado
por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

V - realizar periodicamente o teste de estanqueidade de todo o Sistema de Armazenamento Subterrâneo de CombusIvel (SASC) e do tanque de Armazenamento de Óleo Usado e Contaminado
(OLUC), caso existente, que deverá ser realizado conforme a ABNT NBR 13.784 em atendimento à Portaria INMETRO nº 259/2008, e assinado por profissional habilitado e acompanhado de
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

VI - manter instalados adequadamente os sensores de monitoramento ambiental nos espaços intersticiais dos tanques em conformidade com as normas vigentes;

VII - manter o Sistema de Drenagem Oleosa - SDO separado do Sistema de Drenagem Pluvial;

VIII - o afastamento mínimo entre os canaletes do SDO e o Sistema de Drenagem Pluvial deverá ser igual a 0,5 metro, e o máximo deverá ser igual a 1 (um) metro;

IX - caso haja captação de água superficial ou água subterrânea, manter no estabelecimento a Outorga de direito de uso de recurso hídrico emitida pela ADASA atualizada;

X - manter no estabelecimento o Parecer Técnico atualizado emi=do pelo Corpo de Bombeiros (CBM/DF) aprovando o armazenamento de combusIveis e, quando couber, a revenda de Gás
Liquefeito de Petróleo (GLP) e Gás Natural Veicular (GNV);

XI - manter atualizada a autorização para funcionamento concedida pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP;

XII - manter instalados adequadamente os Sistemas Separadores de Água e Óleo, de acordo com as normas técnicas da ABNT NBR 14.605;

XIII - o sistema separador de água e óleo (SSAO), deverá estar conforme a norma ABNT NBR 14605-2 e os padrões estabelecidos pela CAESB por meio do Decreto nº 18.323/1997;

XIV - segregar e armazenar os Resíduos Perigosos - Classe I (Óleo Lubrificante Usado ou Contaminado - OLUC, resíduos do Sistema SSAO, produtos ou objetos contaminados com óleo como
filtro de óleo, serragem, estopas, flanelas, incluindo aqueles resultantes das embalagens de óleo recebidas, nos termos do ar=go 11 da Instrução Norma=va BRASÍLIA AMBIENTAL nº 10/2018)
em local apropriado, de acordo com NBR 12.235 - área impermeável, coberta e circundada por canaletes direcionados a SSAO dis=nto do Sistema da área de lavagem, ou dentro da bacia de
contenção impermeável;

XV - promover a des=nação adequada dos Resíduos Perigosos – Classe I por meio de empresa especializada e devidamente licenciada, observando que esses resíduos não podem ser
dispostos em aterro sanitário doméstico;

XVI - o óleo lubrificante usado ou contaminado (OLUC) deverá ser recolhido, periodicamente, por empresa autorizada pela Agência Nacional do Petróleo – ANP e devidamente licenciada; e

XVII - os comprovantes de recolhimento do Resíduo Perigoso Classe I por empresa especializada (incineração ou outra des=nação) deverão ser man=dos em arquivo, pelo período de, no
mínimo, cinco anos, na área administra=va do empreendimento ou local de fácil acesso pela fiscalização, tanto aqueles referentes ao primeiro semestre (período entre janeiro a junho),
quanto aqueles referentes ao segundo semestre (período entre julho a dezembro) de cada ano.

XVII - Apresentar Relatório Anual de Acompanhamento, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica, com no mínimo os seguintes conteúdos:

a) Número de  funcionários do empreendimento, atualizado, acompanhado de data do último treinamento do Plano de Gerenciamento de Risco recebido e funções exercidas;

b) Quantidade mensal de Resíduos Perigosos – Classe I recolhidos, acompanhada do nome e CNPJ das empresas responsáveis pelo recolhimento e destinação final;

c) Quantidade mensal de OLUC recolhido, acompanhada do nome e CNPJ das empresas responsáveis pelo recolhimento e destinação final;

d) Registro das análises físico-químicas realizadas e considerações;

e) Relação dos equipamentos de segurança ambiental, acompanhado de registro fotográfico e descrição de sua situação, se foi substituído, alterado, mantido, etc; 

f) Registro fotográfico dos componentes do sistema de drenagem oleosa, acompanhado de descrição de sua situação, se foi substituído, alterado, mantido, etc;

g) Alterações realizadas no empreendimento, caso ocorram.

Art. 25. Deverão ser prévia e obrigatoriamente comunicadas ao BRASÍLIA AMBIENTAL, sem a necessidade de manifestação expressa para o prosseguimento das modificações, observadas as
disposições dos artigos 26 a 28, as seguintes alterações no empreendimento:

I - substituição, acréscimo e exclusão de linhas (tubulações) de combustíveis, desde que não haja alteração no volume de combustível armazenado;

II - substituição ou instalação de filtros, ilhas e unidades de abastecimento;

III - substituição ou instalação de câmaras de contenção;

IV - instalação ou desativação de área de lubrificação;

V - remoção/instalação de tanque de óleo lubrificante usado ou contaminado subterrâneo;

VI - instalação ou desativação de área de lavagem;

VII - instalação, substituição ou reforma em um dos componentes do Sistema de Drenagem Oleosa (SDO), inclusive do Sistema Separador de Água e Óleo – SSAO; e

VIII - paralisação das atividades por período inferior a 90 dias.

Parágrafo único. Não será permitida a operação do empreendimento nas seguintes situações:

a) quando a cava do tanque subterrâneo estiver aberta;

b) quando os canaletes estiverem obstruídos decorrente das obras;

c) quando da ocorrência de que trata o inciso VII; e

d) quando da ocorrência de solo exposto decorrente de qualquer =po de obra realizada na abrangência da pista de abastecimento, descargas à distância e demais áreas onde há fontes de
contaminação.

Art. 26. Para a realização das a=vidades previstas no art. 25 desta Instrução (incisos I e II) - alteração das linhas de combusIveis, das unidades de filtragem, de abastecimento e ilhas -
deverão ser observados os seguintes procedimentos e ser entregue a seguinte documentação:

I - comunicar via ofício ou carta acerca do prévio interesse em realizar as substituições; 

II - apresentar Projeto execu=vo do empreendimento georreferenciado, com memorial descri=vo, contemplando as alterações/modificações que ocorrerão nas unidades que compõem o
empreendimento  (áreas de abastecimento, área de tancagem, disposição de todas as linhas (informando a situação antes e após a reforma), e unidades abastecedoras e de equipamentos
(informando a situação antes e após a reforma), área de lavagem, área de lubrificação, borracharia, comercialização de bo=jões de gás liquefeito de petróleo (GLP), áreas de conveniência,
restaurante, bar, etc.), assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

III - apresentar Projeto de instalação, manutenção e operação, com memorial descri=vo, contemplando as alterações/modificações que ocorrerão nos sistemas de armazenamento e
distribuição de combusIveis, segundo NBR 13.786 - Seleção dos Equipamentos para Sistemas de Instalação Subterrânea de CombusIvel, ou outra que a venha subs=tuir, o qual deverá
especificar os equipamentos e sistemas de monitoramento e proteção, sistema de detecção de vazamento, sistemas de drenagem oleosa, tanques de armazenamento de derivados de
petróleo e de outros combustíveis para fins automotivos e sistemas acessórios, assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

IV - apresentar, posteriormente às alterações efetuadas, o Laudo de Estanqueidade de todo o Sistema de Armazenamento Subterrâneo de CombusIvel (SASC) realizado conforme a ABNT NBR
13.784 em atendimento à Portaria INMETRO nº 259/2008, assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART; e

V - apresentar relatório, assinado por técnico responsável acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, atestando a existência de todos os equipamentos de segurança
contra vazamento, transbordamento e derramamento de combusIveis instalados no empreendimento (check valve, monitoramento inters=cial, câmaras de contenção, válvula de esfera
flutuante, válvula anti-transbordamento, etc.) ou as respectivas notas fiscais.

Art. 27. Para a realização das a=vidades previstas no art. 25 desta Instrução (incisos IV, VI e VII), instalação e/ou desinstalação da área de lavagem e/ou lubrificação e/ou alteração no SDO
deverão ser observados os seguintes procedimentos e ser entregue a seguinte documentação:

I - comunicar via ofício ou carta acerca do prévio interesse em instalar ou desinstalar as referidas áreas;

II - apresentar Projeto execu=vo do empreendimento georreferenciado, com memorial descri=vo, contemplando as alterações/modificações (informando a situação antes e após a reforma)
que ocorrerão nas unidades que compõem o empreendimento (áreas de abastecimento, área de tancagem, disposição de todas as linhas de combusIveis, das unidades abastecedoras e de
equipamentos, da área de lavagem, da área de lubrificação, armazenagem de OLUC, borracharia, comercialização de bo=jões de gás liquefeito de petróleo (GLP), áreas de conveniência,
restaurante, bar, etc.), assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;
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III - apresentar Projeto de instalação, manutenção e operação, com memorial descri=vo, contemplando as alterações/modificações (indicando a situação antes e após a reforma) que
ocorrerão nos sistemas de armazenamento e distribuição de combustíveis, segundo NBR 13.786 - Seleção dos Equipamentos para Sistemas de Instalação Subterrânea de Combustível, ou outra
que a venha subs=tuir, o qual deverá especificar os equipamentos e sistemas de monitoramento e proteção, sistema de detecção de vazamento, sistemas de drenagem oleosa, tanques de
armazenamento de derivados de petróleo e de outros combusIveis para fins automo=vos e sistemas acessórios, assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART;

IV - projeto executivo do Sistema de Drenagem Oleosa (SDO) contemplando as alterações/modificações (informando a situação antes e após a reforma) que ocorrerão, indicando os canaletes,
o Sistema Separador de Água e Óleo – SSAO referente a área da pista de abastecimento, da tancagem (canaletes das descargas seladas), da área de troca de óleo lubrificante, da área de
lavagem, demais áreas contribuintes, e o ponto de lançamento do efluente pós-tratamento. Apresentar Planta e o memorial descri=vo contemplando o dimensionamento do SSAO (conforme
anexo A da ABNT NBR 14.605-2) devidamente assinados por profissional habilitado e acompanhada de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

V - apresentar, em caso de instalação de tanque subterrâneo de armazenamento de OLUC, documentos relacionados nos incisos V, VIII, IX e X do art. 28; e

VI - apresentar, em caso de remoção de tanque subterrâneo de armazenamento de OLUC, documentos relacionados nos incisos VI, VII, VIII e IX do art. 28.

§ 1º Quando da ativação da área de lubrificação, o armazenamento de óleo usado ou contaminado - OLUC deverá ser efetuado em tanques aéreos ou subterrâneos.

§ 2º Em caso de tanque aéreo, este deverá ser disposto em local coberto, com piso impermeável e circundado por barreiras ou canaletes de contenção ligados ao SSAO.

§ 3º O armazenamento subterrâneo de óleo usado ou contaminado - OLUC deverá ser efetuado em tanques de parede dupla, possuir câmara de contenção na descarga selada circundada por
canaletes direcionados ao SSAO e sistema de monitoramento intersticial conforme normas vigentes.

§ 4º No caso de desativação da área de lavagem, a mesma deve ter seu SDO retirado ou tamponado.

§ 5º No caso de desa=vação da área dis=nta da de lavagem e que componha o SDO, esta deve ter seus canaletes re=rados ou tamponados, devendo seu SSAO permanecer em operação caso
as demais áreas ligadas ao referido Sistema permaneçam em funcionamento.

Art. 28. Para a realização da a=vidade de remoção/subs=tuição do tanque subterrâneo de óleo lubrificante usado ou contaminado - OLUC, deverão ser observados os seguintes
procedimentos:

I - comunicar via ofício ou carta acerca do prévio interesse em remover ou substituir o tanque subterrâneo de OLUC;

II - apresentar projeto execu=vo do empreendimento georreferenciado, com memorial descri=vo, contemplando as alterações/modificações (informando a situação antes e após a reforma)
que ocorrerão nas unidades que compõem o empreendimento (áreas de abastecimento, área de tancagem, disposição de todas as linhas, das unidades abastecedoras e de equipamentos, da
área de lavagem, da área de lubrificação, armazenagem de OLUC, borracharia, comercialização de bo=jões de gás liquefeito de petróleo (GLP), áreas de conveniência, restaurante, bar, etc.),
assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

III - apresentar projeto de instalação, manutenção e operação com memorial descri=vo, contemplando as alterações/modificações (indicando a situação antes e após a reforma) que ocorrerão
nos sistemas de armazenamento e distribuição de combusIveis, segundo NBR 13.786 - Seleção dos Equipamentos para Sistemas de Instalação Subterrânea de CombusIvel, ou outra que a
venha subs=tuir, o qual deverá especificar os equipamentos e sistemas de monitoramento e proteção, sistema de detecção de vazamento, sistemas de drenagem oleosa, tanques de
armazenamento de derivados de petróleo e de outros combusIveis para fins automo=vos e sistemas acessórios, assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART;

IV - projeto execu=vo do Sistema de Drenagem Oleosa - SDO contemplando as alterações/modificações (informando a situação antes e após a reforma) que ocorrerão, indicando os canaletes,
o Sistema Separador de Água e Óleo – SSAO referente a área da pista de abastecimento, da tancagem (canaletes das descargas seladas), da área de troca de óleo lubrificante, da área de
lavagem, demais áreas contribuintes, e o ponto de lançamento do efluente pós-tratamento. Apresentar Planta e o memorial descri=vo contemplando o dimensionamento do SSAO (conforme
anexo A da ABNT NBR 14.605-2) devidamente assinados por profissional habilitado e acompanhada de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART;

V - no caso de instalação de tanque subterrâneo de armazenamento de OLUC, apresentar o Laudo de Estanqueidade, realizado conforme a ABNT NBR 13.784, em atendimento à Portaria
INMETRO nº 259/2008, assinado por profissional habilitado e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART;

VI - caso tenha havido a remoção de tanque subterrâneo de armazenamento de OLUC, apresentar, após a reforma, o comprovante de coleta/des=nação do tanque removido, do OLUC e
demais resíduos oleosos oriundos da limpeza/dos procedimentos realizados para desgaseificação e inertização, realizado por empresa especializada e devidamente licenciada;

VII - no caso de remoção de tanque subterrâneo de armazenamento de OLUC, apresentar, após a reforma, o laudo contendo a Investigação da área do tanque seguindo a metodologia disposta
na Decisão de Diretoria nº010/2006/C – CETESB, anexo VI;

VIII - para os casos da impossibilidade de remoção do tanque subterrâneo de OLUC, deverá ser apresentado laudo técnico jus=ficando tal fato, assinado por profissional habilitado
acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, que ficará sujeito à monitoramento ambiental da área à critério do BRASÍLIA AMBIENTAL;

IX - após a reforma, apresentar o Relatório Técnico assinado por técnico responsável acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, atestando que foi realizada a execução
da Remoção e/ou Instalação do tanque subterrâneo de armazenamento de OLUC, descrevendo as a=vidades que foram realizadas em conformidade com o Plano e Projetos apresentados e as
normativas vigentes e que os equipamentos instalados não certificados pelo INMETRO, conforme a Portaria INMETRO nº 109:2005 ou a Portaria INMETRO nº 009:2011; e

X - quando da instalação do tanque, o licenciado deverá apresentar notas fiscais do tanque contendo as seguintes informações: número e data da nota fiscal de origem, fabricante, modelo,
número de série e a norma de fabricação. A nota fiscal deve estar legível, contendo de forma clara os dados do produto fornecido pela fabricante/empresa vendedora e os dados completos do
estabelecimento comprador. 

Parágrafo único. O armazenamento subterrâneo de óleo usado ou contaminado - OLUC deverá ser efetuado em tanques de parede dupla, possuir câmara de contenção na descarga selada
circundada por canaletes direcionados ao SSAO, sistema de monitoramento intersticial e respiros conforme normas vigentes.

Art. 29. Caso o empreendedor deseje operar de forma concomitante com a reforma do empreendimento, seja ela decorrente da ampliação do empreendimento, da remoção ou de subs=tuição
dos tanques de que tratam os artigos 17 e 18, o licenciado deverá apresentar requerimento acompanhado dos seguintes documentos complementares:

I - comunicado manifestando interesse em operar concomitante às obras;

II - relatório Técnico assinado por técnico responsável, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, contemplando:

a) o projeto da proposta de execução da reforma concomitante à operação e manutenção, com memorial descri=vo contendo todas as etapas da obra e operacionalidade do posto, assinado
por técnico responsável acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, atestando que as obras a serem executadas (ampliação, remoção, subs=tuição dos tanques e demais
alterações) a ser(em) efetuada(s) concomitantemente ao funcionamento do empreendimento não irão causar danos ambientais, nem irão prejudicar a eficiência, o estado de conservação e
manutenção dos equipamentos dos Sistemas de Abastecimento Subterrâneo de CombusIvel já instalados, quais sejam, os equipamentos e sistemas de monitoramento e proteção, sistema de
detecção de vazamento, sistemas de drenagem oleosa e as tubulações e tanques de combusIveis man=dos estanques (Ensaio de Estanqueidade do SASC comprovando a inexistência de
vazamentos realizado em até 120 dias antes do requerimento da Licença de Instalação para Ampliação/Autorização Ambiental ou mediante a solicitação pelo corpo técnico do BRASÍLIA
AMBIENTAL), desde que respeitadas as condições previstas no artigo 25, parágrafo único; 

b) o projeto de Sistema de Drenagem Oleosa a caráter de funcionamento temporário a ser implantado para viabilizar a operação concomitante a reforma, para os casos nos quais não seja
possível atestar a eficiência do SDO já existente nos parâmetros do inciso II.a) deste artigo; e

c) cronograma das obras em conformidade com o Projeto da proposta a ser executada, especificando as etapas da obra e montagem dos equipamentos em consonância com todos os demais
projetos executivos e de instalação e seus respectivos prazos (em dias ou meses).

§ 1º Este ar=go se aplica apenas aos casos em que a Licença de Operação esteja vigente ou tacitamente renovada no ato do requerimento de Licença de Instalação para Ampliação ou
Autorização Ambiental.

§ 2º O funcionamento do empreendimento deverá ser interrompido nas seguintes hipóteses:

I - enquanto estiverem abertas as cavas dos tanques a serem retirados e instalados;

II - quando os canaletes estiverem obstruídos em decorrência das obras;

III - quando da instalação, substituição ou reforma em um dos componentes do Sistema de Drenagem Oleosa (SDO), inclusive do Sistema Separador de Água e Óleo – SSAO;

IV - quando da ocorrência de solo exposto decorrente de qualquer =po de obra realizada na abrangência da pista de abastecimento, descargas à distância e demais áreas onde há fontes de
contaminação.

§ 4º A apresentação dos documentos de que trata o referido requerimento não assegura que haverá aprovação para o  empreendimento operar de forma concomitante com a reforma.

§ 5º O requerimento de que trata o caput será analisado e, apenas após análise do corpo técnico do BRASÍLIA AMBIENTAL, poderá ser deferido ou indeferido, com as devidas jus=fica=vas
técnicas que possibilitem ou não a operação do empreendimento.

Art. 30. Os efluentes gerados na área de abastecimento, lavagem, lubrificação de veículos e demais áreas potenciais geradoras de efluentes oleosos deverão ser recolhidos por Sistema de
Drenagem Oleosa (SDO) e receber tratamento primário em Sistema Separador de Água e Óleo (SSAO) cons=tuído por caixa de areia, caixa separadora, caixa coletora e caixa de amostragem
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de efluentes, construído dentro dos padrões estabelecidos pela ABNT NBR 14.605-2 e suas alterações.

§ 1º Os padrões de lançamento de efluentes tratados do SSAO, inclusive os lançados em tanque hermé=co, deverão respeitar o disposto nas Tabelas I e II do Decreto Distrital nº 18.328 de 18
de junho de 1997 ou norma que venha substituí-lo.

§ 2º Caso não haja rede coletora de esgoto no local do empreendimento, o efluente tratado, após separação no SSAO, deverá ser lançado em tanque hermé=co construído de material
impermeável e de capacidade suficiente para armazenar o efluente até que o mesmo seja recolhido por empresa responsável pela coleta/transporte e des=no adequado. Caso o requerente
queira propor outra forma de des=nar o efluente tratado oriundo do SSAO, a mesma deverá ser protocolizada no BRASÍLIA AMBIENTAL juntamente com o projeto e com a Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART, a qual será avaliada para cada caso concreto no ato da análise do requerimento da licença requerida.

§ 3º Fica proibido o lançamento de resíduos provenientes da área de lavagem de veículos, lubrificação e abastecimento, mesmo após tratamento no SSAO, na rede de águas pluviais.

§ 4º Os empreendimentos com lavagem de veículos deverão possuir SDO exclusivo e caixa de areia central para essa área, ou apresentar projeto alterna=vo adequado a especificidades do
empreendimento. Os SSAO da pista de abastecimento e da área de lavagem deverão possuir caixa de amostragem de efluentes própria e independente.

Art. 31. Os empreendimentos deverão ser dotados obrigatoriamente dos seguintes equipamentos prioritários de proteção contra vazamentos e transbordamentos:

I - acesso à boca de visita nos tanques e câmaras de contenção construídas em polietileno de média densidade (PEMD), de acordo com a norma da ABNT/NBR 15.118;

II - câmara de contenção nas descargas seladas, unidades de abastecimento e na unidade de filtragem de óleo de diesel (“Sump” de filtro) instalada conforme a norma ABNT/NBR NBR 13.783
e 13.786;

III - válvulas de retenção na linha de sucção (“check valve”) de todas as unidades de abastecimento, conforme ABNT/NBR 13.783 e 13.786;

IV - terminais corta-chamas nos respiros dos tanques conforme a norma ABNT/NBR 13.783. O ponto extremo da tubulação de respiro deve ficar no mínimo a 1,50 m de raio esférico de
qualquer edificação e a uma altura mínima de 3,70 m da pavimentação;

V - canaletes de contenção de efluentes das áreas de abastecimento, de lubrificação e lavagem de veículos sob a área de abrangência da cobertura e ligadas ao sistema separador de água e
óleo (SSAO), de acordo com Normas da ABNT/NBR 14.605-2;

VI - sistema separador de água e óleo (SSAO), deverá estar conforme a norma ABNT NBR 14605-2 e os padrões estabelecidos pela CAESB.

VII - canaletes de contenção circundando as descargas seladas à distância, caso não possuam válvulas an=transbordamento, e direcionar os efluentes gerados para o sistema separador de
água e óleo, conforme preconiza a ABNT NBR 14.605-2.

VIII - todas as tubulações subterrâneas de combustível devem ser constituídas de polietileno de alta densidade (PEAD) conforme ABNT/NBR 14.776;

IX - Possuir sistema de monitoramento intersticial devidamente instalado e em funcionando.

Art. 32. Os tanques subterrâneos que não sejam equipados com sistema de monitoramento inters=cial, serão considerados como tanques de parede simples, sendo obrigatória sua troca por
tanque comprovadamente de parede dupla.

Art. 33. Para empreendimentos dotados de Sistema de Armazenamento Aéreo de CombusIveis (SAAC) deverão ser observadas as normas ABNT-NBR 15.776- 1:2009, ABNT NBR 17505- 2:2015,
ABNT NBR 15.461:2007 ou outras normas que as venham a subs=tuir, devendo o monitoramento ter como referência o Roteiro para Inspeção de Tanques Aéreos de Armazenamento de
Combustíveis e suas Tubulações emitido pela CETESB.

Art. 34. Os equipamentos que compõem os sistemas des=nados ao armazenamento e distribuição de combusIveis (tanques, linhas e acessórios) devem obrigatoriamente ser cer=ficados pelo
Instituto Nacional de Metrologia Normatização e Qualidade Industrial - INMETRO.

Art. 35. Os testes de estanqueidade dos tanques e tubulações são de inteira responsabilidade dos profissionais executores, deverão conter laudo conclusivo e ser apresentados junto com a
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.

Art. 36. A idade limite para troca de tanques é de 30 anos a par=r da data de fabricação, desde que os tanques sejam de parede dupla, possuam acesso à boca de visita e sensor de
interstício.

§ 1º Tanques de parede simples devem ser obrigatoriamente substituídos, conforme determinado nesta Instrução.

§ 2º A idade dos tanques deverá ser comprovada por meio da data de fabricação afixada na boca de visita do tanque ou, em sua ausência, por nota fiscal dos tanques específica para o
empreendimento, apresentado pelo requerente. Caso seja impossibilitada a comprovação, será considerado o disposto no art. 32.

Art. 37. Postos revendedores fluviais e lacustres devem obrigatoriamente possuir Sistema de Armazenamento Aéreo de Combustíveis.

Art. 38. Os estabelecimentos abrangidos por esta Instrução ficam proibidos de utilizarem tanques recuperados em suas instalações subterrâneas-SASCs.

Art. 39. Em caso de acidentes ou vazamentos que representem situações de perigo ao meio ambiente ou às pessoas, bem como na ocorrência de passivos ambientais, os proprietários,
arrendatários ou responsáveis pelo estabelecimento, pelos equipamentos, pelos sistemas e os fornecedores de combusIvel que abastecem ou abasteceram a unidade, responderão
solidariamente pelos danos, pela adoção de medidas para controle da situação emergencial e pelo saneamento das áreas impactadas, de acordo com as exigências do BRASÍLIA AMBIENTAL.

§ 1º A ocorrência de quaisquer acidentes ou vazamentos deverá ser comunicada imediatamente ao BRASÍLIA AMBIENTAL, por meio de oXcio, após a constatação ou conhecimento, pelos
responsáveis pelo empreendimento, que respondem administrativa, civil e penalmente pela omissão ou retardamento da comunicação.

§ 2º Os responsáveis pelo estabelecimento e pelos equipamentos e sistemas, independentemente da comunicação da ocorrência de acidentes ou vazamentos, deverão adotar as medidas
emergenciais requeridas pelo evento, no sentido de minimizar os riscos e os impactos às pessoas e ao meio ambiente.

§ 3º Os proprietários ou responsáveis pelos empreendimentos, seus equipamentos e sistemas deverão promover o treinamento de seus respec=vos funcionários, visando orientar as medidas
de prevenção de acidentes e ações imediatas cabíveis para controle de situações de emergência e risco.

§ 4º Os treinamentos a que se refere o parágrafo anterior deverão ser comprovados nos autos do licenciamento, com periodicidade, no mínimo, anual.

§ 5º Os tanques subterrâneos que apresentarem vazamento deverão ser desgaseificados, iner=zados, removidos e des=nados corretamente em conformidade com a ABNT NBR 14.973 e suas
alterações.

Art. 40. Todas as análises laboratoriais apresentadas ao BRASÍLIA AMBIENTAL deverão ser realizadas por laboratórios com cer=ficado de acreditação, segundo os critérios da norma ISO IEC
17.025.

Art. 41. Todos os estudos ambientais deverão ser apresentados devidamente assinados por profissional habilitado e com o devido registro do estudo no conselho de classe o qual esteja
designado.

Parágrafo único. Os mapas devem estar legíveis, apresentados em escala adequada e de acordo com o SICAD/DF.

Art. 42. O responsável legal, ao detectar indícios ou suspeitas de que uma área esteja contaminada, deverá, imediatamente, comunicar tal fato ao BRASÍLIA AMBIENTAL e realizar a
investigação confirmatória de passivo ambiental, conforme critérios estabelecidos em Instrução Normativa do BRASÍLIA AMBIENTAL.

§ 1º Os procedimentos para realização de inves=gação de passivo ambiental deverão obedecer as normas técnicas, em especial a NBR 15.515/2013 e outras orientações do BRASÍLIA
AMBIENTAL.

§ 2º A realização de avaliação preliminar e inves=gação confirmatória será obrigatória para o licenciado sempre que houver indícios ou suspeitas de contaminação, constatados nos estudos e
relatórios exigidos nas condicionantes e independerá de solicitação ou exigência do BRASÍLIA AMBIENTAL.

§ 3º O fato de um empreendimento estar localizado em área sob investigação preliminar ou confirmatória, ou, ainda, em monitoramento, não obsta a concessão de licença de operação, desde
que:

a) os procedimentos previstos nesta Instrução e demais normativos do BRASÍLIA AMBIENTAL estejam sendo rigorosamente executados;

b) seja efetivamente estancada a fonte de contaminação. 

Art. 43. São de exclusiva responsabilidade do empreendedor o efe=vo cumprimento dos prazos consignados nos cronogramas de obras, serviços e ações previstos nos planos e projetos
apresentados pelo licenciado, não se admi=ndo o retardamento do cumprimento das condicionantes es=puladas nas licenças deferidas, por atraso na entrega de serviços prestados por
profissionais ou empresas contratados para fins de atendimento das condicionantes ambientais.

Art. 44. Após a emissão da AA, prevista no inciso II e IV do art. 15 desta Instrução, e da LIA, o empreendedor deverá solicitar a re=ficação da LO vigente nos termos do Decreto nº 36.992, de
17 de dezembro de 2015 ou outro que venha a substituí-lo. 

Parágrafo Único. Nos casos em que exista requerimento de LO em análise neste Instituto, as alterações oriundas da AA ou da LIA serão incorporadas na análise e emissão da nova LO.

Art. 45. O BRASÍLIA AMBIENTAL poderá solicitar, a qualquer momento, outros documentos ou informações complementares do requerente ou de outras ins=tuições envolvidas no
licenciamento ambiental em questão.
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Art. 46. O pagamento do preço público de análise técnica do processo de licenciamento não garante ao interessado a concessão da licença requerida e não o isenta de imposição de
penalidade por infração à legislação ambiental.

Art. 47. O não cumprimento do disposto nesta Instrução sujeitará os infratores às sanções previstas no art. 69-A da Lei 9.605/1998, na Lei Distrital nº 41, de 13 de setembro de 1989, e demais
legislações e normas aplicáveis ou as que venham a substituí-las.

Art. 48. Esta Instrução entra em vigência na data de sua publicação.

Art. 49. Ficam revogadas as disposições em contrário.

 

THÚLIO CUNHA MORAES
Presidente Substituto do Brasília Ambiental

(Art. 2°, Parágrafo Único, do Decreto Nº 39.558, de 20/12/2018)

 

 

ANEXO 1

ROTEIRO PARA CONFECÇÃO DE PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL – PCA

 

Este Termo de Referência (TR), de caráter orienta=vo e indica=vo, cons=tui documento que contém as diretrizes básicas para o estudo a ser elaborado, contemplando o mínimo
a ser abordado, o que não impede que maiores detalhamentos, embora não dispostos neste termo, sejam realizados.

O PCA deverá ser elaborado por profissional(is) habilitado(s), responsável(is) tecnicamente pelas informações apresentadas e devidamente cadastrado no Cadastro de
Prestadores de Serviço de Consultoria Ambiental. O trabalho deverá ser realizado a expensas do empreendedor, devendo constar no documento nome, assinatura, registro no respec=vo
Conselho Profissional e a Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.) de cada profissional, bem como, assinatura do empreendedor afirmando que conhece o teor do estudo apresentado.
A responsabilidade técnica dos profissionais no que diz respeito aos dados e às informações não cessa na entrega do produto final, conforme legislação em vigor.

O BRASÍLIA AMBIENTAL, a qualquer momento, poderá solicitar informações complementares julgadas necessárias à análise da proposta.

Observação importante: Não é permi=do nenhum =po de cópia integral ou parcial de livros, textos da internet ou qualquer outra fonte, ressalvadas as citações elaboradas de
acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Caso seja iden=ficada cópia, o estudo será recusado e o seu responsável poderá ser descredenciado neste
Instituto conforme Resolução CONAM nº 02, de 18/07/2006.

 

ASPECTOS LEGAIS

Leis, Decretos, Resoluções e Instruções Normativas

Lei Federal nº 6.938/1981 - Dispõe sobre a Polí=ca Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. Lei Federal nº
12.305/2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências.

Lei Federal nº 9.605/1998 - Dispõe sobre sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.

Decreto Federal nº 99.274/1990 - Regulamenta a Leiº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõem, respec=vamente sobre a criação
de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, e dá outras providências.

Lei Orgânica do Distrito Federal/1993 e suas alterações.

Lei Distrital nº 3.651/2005 - Dispõe sobre a coleta, des=nação final e reu=lização de embalagens, garrafas plás=cas e pneumá=cos. Lei Distrital nº 41/1989 - Dispõe sobre a
Política Ambiental do Distrito Federal e dá outras providências.

Lei Distrital nº 5.418/2014 - Dispõe sobre a Política Distrital de Resíduos Sólidos e dá outras providências.

Lei Complementar nº 803/2009 - Aprova a revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT e dá outras providências. Lei Complementar nº
854/2012 - Atualiza a Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, que aprova a revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT e dá outras providências.

Decreto Distrital nº 12.960/1990 - Aprova o regulamento da Lei nº 41, de 13 de setembro de 1989, que dispõe sobre a Polí=ca Ambiental do Distrito Federal, e dá outras
providências.

Decreto Distrital nº 18.328/1997 - Altera o Decreto nº 5.631, de 27 de novembro de 1990, que aprova o novo Regulamento para Instalações Prediais de Esgotos Sanitários no
Distrito Federal, e dá outras providências.

Decreto Distrital nº 14.783/1993 - Dispõe sobre o tombamento de espécies arbóreos-arbus=vas, e dá outras providências, e suas alterações. Resolução CONAMA nº 237/1997 -
Dispõe sobre as diretrizes para o licenciamento ambiental.

Resolução  CONAMA nº 273/2000  - Dá  diretrizes  para o licenciamento   ambiental de postos de   combusIvel. Resolução CONAMA nº 307/2002 - Estabelece diretrizes,
critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. Resolução CONAMA nº 381/2001 - Dispõe sobre modelos de publicação de pedidos de licenciamento.

Resolução  CONAMA nº 362/2005  -  Dispõe  sobre o  recolhimento,  coleta e des=nação  final de óleo lubrificante  usado ou contaminado.     Resolução CONAMA nº 357/2005 -
Dispõe sobre a classificação dos corpos de água, diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras
providências.

Resolução CONAMA nº 398/2008 - Dispõe sobre o conteúdo mínimo do Plano de Emergência Individual para incidentes de poluição por óleo em águas sob jurisdição nacional,
originados em portos organizados, instalações portuárias, terminais, dutos, sondas terrestres, plataformas e suas instalações de apoio, refinarias, estaleiros, marinas, clubes náu=cos e
instalações similares, e orienta a sua elaboração.

Resolução CONAMA nº 420/2009 - Dispõe sobre critérios e valores orientadores de qualidade do solo quanto à presença de substâncias químicas e estabelece diretrizes para o
gerenciamento ambiental de áreas contaminadas por essas substâncias em decorrência de atividades antrópicas.

Resolução CONAMA nº 430/2011 - Dispõe sobre condições e padrões de lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de março de 2005, do
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Instrução Norma=va nº 114/2014/IBRAM - Dispõe sobre o Cadastro de Empresas e Profissionais Prestadores de Serviço de Consultoria Ambiental do Ins=tuto Brasília Ambiental
(IBRAM) e dá outras providências.

Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT

NBR 7.229:1993 – Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sép=cos; NBR 7.821:1993 – Tanques soldados para armazenamento de petróleo e derivados. NBR
10.004:2004 – Resíduos Sólidos - Classificação.

NBR 12.235:1992 – Armazenamento de resíduos sólidos perigosos - Procedimento. NBR 11.174:1990 – Armazenamento de resíduos classes II - não inertes e III - inertes.

NBR 12.236:1994 – Critérios de projeto, montagem e operação de postos de gás combusIvel comprimido - Procedimento. NBR 13.781:2009 – Armazenamento de líquidos
inflamáveis e combustíveis - Manuseio e instalação de tanque subterrâneo.

NBR 13.783:2014 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis - Instalação dos componentes do sistema de armazenamento subterrâneo de combustíveis (SASC).

NBR 13.784:2014 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combusIveis - Seleção de métodos para detecção de vazamentos e ensaios de estanqueidade em sistemas de
armazenamento subterrâneo de combustíveis (SASC).

NBR 13.786:2014 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combusIveis - Seleção dos componentes para instalação de sistema de armazenamento subterrâneo de
combustíveis (SASC).

NBR 13.787:2013 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combusIveis - Procedimentos de controle de estoque dos sistemas de armazenamento subterrâneo de
combustíveis (SASC).

NBR 13.969:1997 – Tanques sép=cos - Unidades de tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação. NBR 14.605:2009 –
Armazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis - Sistema de Drenagem Oleosa (SDO).

NBR 14.722:2011 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combusIveis - Tubulação não metálica subterrânea – Polie=leno. NBR 14.867:2011 – Armazenamento de líquidos
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inflamáveis e combustíveis - Tubo metálico flexível — Requisitos de desempenho.

NBR 14.973:2010 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis - Desativação, remoção, destinação, preparação e adaptação de tanques subterrâneos usados.

NBR 15.005:2009 – Armazenamento de líquidos combusIveis e inflamáveis - Válvula an=transbordamento. NBR 15.015:2014 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e
combustíveis - Válvulas de boia flutuante.

NBR 15.118:2011 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combusIveis - Câmaras de Contenção e disposi=vos associados. NBR 15.138:2014 – Armazenamento de líquidos
inflamáveis e combustíveis - Dispositivo para descarga selada.

NBR  15.139:2014  – Armazenamento  de líquidos inflamáveis  e combusIveis - Válvula  de retenção instalada em linhas  de sucção. NBR 15.428:2014 – Armazenamento de
líquidos inflamáveis e combustíveis - Critérios e procedimentos para serviços de manutenção de unidade abastecedora.

NBR 15.456:2016 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combusIveis - Construção e ensaios de unidade abastecedora. NBR 15.492:2007 – Sondagens de reconhecimento
para fins de qualidade ambiental.

NBR 15.594:2008 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis - Posto revendedor de combustível veicular (serviços).

NBR 15.776-1:2009 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combusIveis - Parte 1: Seleção de equipamentos e infraestrutura para sistemas de armazenamento aéreo de
combustíveis (SAAC).

NBR 15.515:2007 – Passivo Ambiental em Solo e Água Subterrânea.

NBR 16.619:2017 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combusIveis - Criação de espaço inters=cial a par=r da construção de parede dupla interna não metálica em
tanques de paredes simples, para armazenamento de líquido e combustível instalados em SASC.

NBR 17.505:2013 – Armazenamento de Líquidos Inflamáveis e Combustíveis.

Portarias do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO

Portaria INMETRO 185/2003 – Certificação de tanques subterrâneos; Portaria INMETRO 186/2003 – Certificação de tubulação não metálica.

Portaria INMETRO 037/2005 – Certificação de componentes do sistema de descarga.

Portaria INMETRO 259/2008 – Certificação de serviço de ensaio de estanqueidade em instalações subterrâneas; Portaria INMETRO 117/2009 – Certificação de tanques aéreos.

Portaria INMETRO 009/2011 – Certificação de serviço de retirada e instalação de SASC.

 

ESTRUTURA DO PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL (CONTEÚDO MÍNIMO)

 1. IDENTIFICAÇÃO

I - Da empresa/empreendedor:

a) nome ou razão social do empreendedor;

b) Cadastro de Pessoas Física (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) endereço para correspondência e contato.

 

II - Do responsável técnico/equipe técnica pelo PCA:

a) nome ou razão social;

b) Cadastro de Pessoas Física (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) número do registro profissional;

d) endereço para correspondência e contato;

e) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).

 

2. INTRODUÇÃO

I - Objetivos do trabalho;

II - Descrição sucinta da atividade desenvolvida pelo empreendimento;

III - Aspectos Gerais do Empreendimento abordando:

a) histórico do empreendimento constando data de implantação, registro de reformas efetuadas, histórico de vazamentos/acidentes e demais informações julgadas necessárias;

b) produtos comercializados e forma de armazenamento;

c) descrição das atividades desenvolvidas no empreendimento além da comercialização de combustíveis e derivados (lavagem e lubrificação de veículos entre outras).

 

3. LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

I - Informar a localização geográfica do empreendimento com a delimitação da poligonal em formato shapefile, devendo conter mapa ou croqui detalhado dos acessos viários
principais e secundários. Preferencialmente, conter a posição identificada no Mapa Rodoviário do Distrito Federal ou em imagem de satélite;

II - Informar, de acordo com o mapa ambiental do Distrito Federal 2014 ou edição que venha subs=tuir, quais unidades de conservação, áreas de proteção de manancial e
demais áreas de relevância ambiental encontram-se situadas na área de influência indireta do empreendimento;

III - Informar o zoneamento referente ao Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal (PDOT) vigente para a região onde o empreendimento está inserido;

IV - Bacia e Unidade Hidrográfica segundo mapa 2016.

 

4. CARACTERIZAÇÃO FÍSICA DO EMPREENDIMENTO:

I - Croqui de localização do empreendimento indicando as edificações na área de influência direta com destaque para a existência de clínicas médicas, hospitais, sistema viário,
habitações multifamiliares, escolas, indústrias ou estabelecimentos comerciais;

II - Classificação do estabelecimento que u=liza o Sistema de armazenamento Subterrâneo de CombusIveis e enquadramento deste sistema conforme o Ar=go 31 desta
Instrução.

III - Caracterização hidrogeológica com definição es=mada do sen=do do fluxo das águas subterrâneas, iden=ficação das possíveis áreas de recarga e indicação dos corpos
d'água existentes em um raio de 100 m de distância do empreendimento, subsidiado por softwares de geoprocessamento em escala ideal de detalhamento;

IV - Localização de poços de captação destinados ao abastecimento público ou privado registrados nos órgão competentes, em um raio de 100 m;

V - Caracterização geológica do terreno da região onde se insere o empreendimento com análise de solo e contemplando a permeabilidade do solo;

VI - Caracterização do empreendimento em relação aos =pos de fitofisionomias existentes no local e em seu entorno, contemplando levantamento florís=co e da fauna
existente. Em ambientes bastante antropizados ou em áreas urbanas consolidadas é suficiente a discriminação dos espécimes arbóreos, bem como, dos animais que possivelmente habitem o
local;

VII - Caracterização das a=vidades desenvolvidas pelo empreendimento, indicando os equipamentos a serem instalados (quan=dade de tanques e volume total, unidades
abastecedoras e equipamentos de segurança ambiental) e estimativa da quantidade de produto a ser movimentado mensalmente.

 

5. MEDIDAS MITIGADORAS DOS IMPACTOS NEGATIVOS

I - Matriz de impacto das atividades desenvolvidas no empreendimento;
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II - Descrição do tratamento e des=nação final dos resíduos sólidos gerados no empreendimento incluindo os oriundos da instalação e operação do empreendimento
(embalagens de óleos, resíduos do sistema separador de água e óleo, resíduos de construção civil (RCC) entre outros);

III - Detalhamento do =po de tratamento e controle de efluentes provenientes dos tanques, áreas de bombas e áreas sujeitas a vazamento de derivados de petróleo ou de
resíduos oleosos.

 

6. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Indicar viabilidade do estudo.

 

7. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Apresentar somente as referências citadas no estudo.

 

8. ANEXOS

I-  Mapas (em escala adequada);

II - Apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente registrada no respectivo Conselho;

III - Outros que se fizerem necessários.

 

 

ANEXO 2

ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DE PLANO DE PARALISAÇÃO TEMPORÁRIA DAS ATIVIDADES

 

Este Termo de Referência (TR), de caráter orienta=vo e indica=vo, cons=tui documento que contém as diretrizes básicas para o estudo a ser elaborado, contemplando o mínimo
a ser abordado, o que não impede que maiores detalhamentos, embora não dispostos neste termo, sejam realizados.

O Plano de Paralisação Temporária das A=vidades deverá ser elaborado por profissional(is) habilitado(s), responsável(is) tecnicamente pelas informações apresentadas e
devidamente cadastrado no Cadastro de Prestadores de Serviço de Consultoria Ambiental. O trabalho deverá ser realizado a expensas do empreendedor, devendo constar no documento nome,
assinatura, registro no respec=vo Conselho Profissional e a Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.) de cada profissional, bem como, assinatura do empreendedor afirmando que
conhece o teor do estudo apresentado. A responsabilidade técnica dos profissionais no que diz respeito aos dados e às informações não cessa na entrega do produto final, conforme
legislação em vigor.

O BRASÍLIA AMBIENTAL, a qualquer momento, poderá solicitar informações complementares julgadas necessárias à análise da proposta.

O obje=vo do roteiro é estabelecer os procedimentos para a paralisação temporária das a=vidades dos Sistemas de Armazenamento Subterrâneo de CombusIvel – SASC e
Sistema de Armazenamento Aéreo de Combustíveis – SAAC dos empreendimentos passíveis de licenciamento ambiental ou autorização ambiental.

observação importante: Não é permi=do nenhum =po de cópia integral ou parcial de livros, textos da internet ou qualquer outra fonte, ressalvadas as citações elaboradas de
acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Caso seja iden=ficada cópia, o estudo será recusado e o seu responsável poderá ser descredenciado neste
Instituto conforme Resolução CONAM nº 02, de 18/07/2006.

 

ESTRUTURA DO ROTEIRO DE PROCEDIMENTOS PARA PARALISAÇÃO TEMPORÁRIA PLANO DE PARALISAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

1. INFORMAÇÕES GERAIS

I - nome e razão social do empreendedor;

II - endereço do estabelecimento;

III - endereço para correspondência e contato do empreendedor;

IV - número do processo e da última Licença Ambiental do empreendimento.

 

2. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

I - Descrição do sistema de armazenamento de combustíveis:

a) subterrâneo/aéreo;

b) tubulação metálica / polietileno de alta densidade - PEAD;

c) tanque pleno/bipartido/tripartido;

d) capacidade volumétrica dos tanques;

e) tipo de combustível armazenado nos tanques.

II - Descrição dos equipamentos instalados e estrutura do empreendimento:

III - Monitoramento dos tanques:

a) eletrônico ou manual.

b) existência de monitoramento intersticial.

IV - Descrição sucinta dos procedimentos para desgaseificação ou iner=zação dos tanques antes da paralisação. Deverá ser informado como será a coleta e des=nação dos
efluentes gerados no processo;

 

3. CRONOGRAMA DE PARALISAÇÃO

Indicar as datas/período dos procedimentos de paralisação temporária das atividades.

 

4. RESPONSABILIDADE TÉCNICA

O documento deverá ser assinado por responsável técnico devidamente habilitado atestando-se, ao final do procedimento, a conformidade da execução do plano.

 

ANEXO 3

ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DE PLANO DE DESATIVAÇÃO E REMOÇÃO DE TANQUES DE ARMAZENAMENTO DE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS

 

Este Termo de Referência (TR), de caráter orienta=vo e indica=vo, cons=tui documentos que contêm as diretrizes básicas para o plano de desa=vação e remoção de tanques de
armazenamento de combustíveis líquidos, contemplando o mínimo a ser abordado, o que não impede que maiores detalhamentos, embora não dispostos neste termo, sejam realizados.

O Plano de Desa=vação e Remoção de Tanques deverá ser elaborado por profissional(is) habilitado(s), responsável(is) tecnicamente pelas informações apresentadas e
devidamente cadastrado no Cadastro de Prestadores de Serviço de Consultoria Ambiental. O trabalho deverá ser realizado a expensas do empreendedor, devendo constar no documento nome,
assinatura, registro no respec=vo Conselho Profissional e a Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.) de cada profissional, bem como, assinatura do empreendedor afirmando que
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conhece o teor do estudo apresentado. A responsabilidade técnica dos profissionais no que diz respeito aos dados e às informações não cessa na entrega do produto final, conforme
legislação em vigor.

Na impossibilidade da remoção de algum tanque, deverá ser apresentado um laudo técnico, assinado por um profissional qualificado, descrevendo os mo=vos dessa
impossibilidade, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, de forma a atender a ABNT NBR 14.973.

Observação importante: Não é permi=do nenhum =po de cópia integral ou parcial de livros, textos da internet ou qualquer outra fonte, ressalvadas as citações elaboradas de
acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Caso seja iden=ficada cópia, o estudo será recusado e o seu responsável poderá ser descredenciado neste
Instituto conforme Resolução CONAM nº 02, de 18/07/2006.

 

ESTRUTURA DO PLANO DE DESATIVAÇÃO E REMOÇÃO DE TANQUES

1. IDENTIFICAÇÃO

a) nome e razão social do empreendedor;

b) endereço do estabelecimento;

c) endereço para correspondência e contato do empreendedor;

d) Número do Processo e da última Licença Ambiental do empreendimento.

 

2. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

I - Descrição do sistema de armazenamento de combustíveis:

a) subterrâneo/aéreo;

b) tipo de tubulação (metálica ou de material plástico – PEAD);

c) tanques plenos, bipartidos ou tripartidos;

d) capacidade volumétrica dos tanques;

e) tipo de combustível armazenado nos tanques.

 

3. REMOÇÃO, ARMAZENAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL

I - descrição sucinta dos procedimentos para desgaseificação ou iner=zação dos tanques antes da remoção. Deverá ser informado como será a coleta dos efluentes gerados no
processo;

II - descrição sucinta dos procedimentos para remoção dos tanques;

III - indicação das empresas que receberão os tanques removidos e os efluentes perigosos gerados no processo. Caso não haja ainda definição do responsável pela coleta, o
interessado deverá apresentar uma lista com as prováveis empresas capazes de coletar esses resíduos;

IV - descrição sucinta dos procedimentos para a realização do fundo de cava em conformidade com a metodologia disposta na Decisão de Diretoria nº 010/2006/C – CETESB,
anexo VI.

 

4. RESPONSABILIDADE TÉCNICA

O Plano de Desa=vação e Remoção de Tanques deverá ser assinado por responsável técnico devidamente habilitado para tanto, bem como, acompanhado da respec=va
anotação de responsabilidade técnica (ART).

 

 

 

ANEXO 4

MEMORIAL DE CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO – MCE 

 

1) INFORMAÇÕES GERAIS

Empreendimento

Razão Social:

CNPJ:

Atividade desenvolvida no local:

Data de inicio das atividades:

Endereço:

 

 CEP:

Telefone:(    ) E-mail:

 

Responsável Legal

Nome:

Endereço para contato:
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 CEP:

Telefone:(    )

E-mail:

 

Responsável Técnico

Nome:

Endereço para contato:

 

 CEP:

Telefone:(    )

E-mail:

2) CARACTERÍSTICAS DO EMPREENDIMENTO

TABELA 1- ESPECIFICAÇÃO DE TANQUE(S) DE ARMAZENAMENTO DE COMBUSTÍVEIS

TANQUE

Nº de série do tanque     

Data da fabricação do tanque     

Certificado de fabricação e instalação em anexo (Sim /
Não)     

Desativado mantido no local (Sim / Não)     

Já instalado (Sim / Não)     

Tipo (conforme especificação das normas da
ABNT)

Subterrâneo     

Aéreo     

Parede simples     

Parede dupla     

Horizontal     

Vertical     

Compartimentado     

Pleno     

Capacidade nominal (m3) SIM/NÃO     

Ancorado SIM/NÃO     

Descarga a distância SIM/NÃO     

Válvula anti transbordamento SIM/NÃO     

Válvula de esfera flutuante SIM/NÃO     

Camara de acesso à boca de visita SIM/NÃO     

Sensor de monitoram.  Intersticial SIM/NÃO     

Altura do respiro(m)      

Distância do respiro até o vizinho mais próximo
(m)      
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TABELA 2 - ESPECIFICAÇÃO DE ARMAZENAMENTO DE ÓLEO QUEIMADO

TIPO DE ARMAZENAGEM
LOCALIZAÇÃO

 

DESTINO DO ÓLEO QUEIMADO

(comprovar o recolhimento por
empresa especializada)

TQ.
SUBTERRÂNEO TQ. AÉREO TAMBOR

EM ÁREA

IMPERMEÁVEL
CIRCUNDADO POR

CANALETES
COM

COBERTURA
INSERIDO EM BACIA DE

CONTENÇÃO

NºCAPACIDADE
(M3)

Nº CAPACIDADE
(M3)

SIM /
NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO SIM / NÃO VOLUME

           

           

           

           

 

TABELA 3 - ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS INSTALADOS NAS UNIDADES DE ABASTECIMENTO E FILTROS DE DIESEL

 

UNIDADE DE
ABAST. NO

 

CONECTADA
AO

FILTRO DE
DIESEL NO

 

Nº DE SÉRIE DO(S) TANQUE(S)
CONECTADO(S)

EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS INSTALADOS

CÂMARA DE CONTENÇÃO NA
UNIDADE DE ABAST.

  SIM / NÃO

CÂMARA DE CONTENÇÃO NO
FILTRO DE DIESEL

SIM / NÃO

VÁLVULA DE RETENÇÃO NA
UNIDADE DE ABAST.

(CHECK-VALVE)  QUANTIDADE

      

      

      

      

 

TABELA 4 - TUBULAÇÕES

TUBULAÇÕES DO SASC

MATERIAL
REVESTIMENTO

INTERNO

SIM / NÃO

ENCAMISADO

SIM / NÃO
PEAD

(IDENTIFICAR AS
LINHAS)

METÁLICA

(IDENTIFICAR AS
LINHAS)

MISTO

(IDENTIFICAR AS LINHAS PARA CADA
TIPO)

EM TRECHOS AÉREOS

 

 

 
    

EM TRECHOS
ENTERRADOS      

 

TABELA 5 - PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM

 

TIPO DO PISO S.S.A.O. 
DESTINO DOS EFLUENTESConcreto

Armado
Outro
(Especificar)

Nº do
S.S.A.O.  Caixa de Areia  S.A.O com Placa

Coalescente
Caixa de
Amostragem

Caixa coletora de
óleo

Sim/Não   Sim/NãoMaterial*Sim/NãoMaterial*Sim/NãoMaterial*Sim/NãoMaterial*

Rede Pública, Corpo
Receptor (Especificar),
Reservatório Próprio ou
Outros

Área
Abastecimento             

Área Descarga
Direta             

Área Descarga a
Distância             

Bacia de
Contenção             

Lavagem             
Troca de Óleo             
Área de
Circulação de
Veículos

            

Outras
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(Especificar)
            

*Material: pré-moldado ou alvenaria

 

Responsável Técnico pelas informações

__________________________________

Nome

____________________

Nº Registro CREA

__________________________

Assinatura

____/____/____

Data

 

Declaração

 

Declaro, sob as penas da lei, que todas as informações contidas neste memorial são a expressão da verdade.

______________________________________________________________

Nome do proprietário ou responsável legal

 

______________________________________________________________

Assinatura do proprietário ou responsável legal

 

Data: ___/__/____                                                                                                                                                                                

 

 

Documento assinado eletronicamente por THULIO CUNHA MORAES - Matr.0263918-1,
Presidente do Brasília Ambiental-Substituto(a), em 11/08/2020, às 22:45, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 45087166 código CRC= 952B28D6.
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